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M INISTÉRIO  DA EDUCAÇÃO

FUNDO  N A C IO N A L  DE D E SE NV O L V IM E N T O  D A  EDUCAÇÃO

TERM O D E  COM PROM ISSO PAC N° 963135-4

Proposta de Seleção PA C  N° 26298090250/2023

EXTRATO DE EXECUÇÃO DO
PLANO  D E  AÇÕ ES ARTICULADAS -  PAR(NOVO PAC CAM INHO D A  ESCOLA)

IDENTIFICAÇÃO D O  EN TE  FEDERADO

- PROGRAM A(S)
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS

02 -  EXERCÍCIO
2024

0 3 - N a PROCESSO
23400.001428/2024-48

04 -  NOM E DA PREFEITURA
PM OLINDINA

05 -  N.“ DO CNPJ
13.647.854/0001-06

0 6 -E N D E R E Ç O  07 -M U N IC ÍPIO
PRACA ANTONíO BORGES DE SANTANA, S/N 0  -  CENTRO OLINDINA

08 -U F
BA

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PREFEITO(A)

0 9 -N O M E
LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO

1 0 -C P F
807.580.965-34

IDENTIFICAÇÃO E DELIM ITAÇÃO D A S A ÇÕ ES FINANCIADAS

ITENS

ITEM ETAPA UNIDADE ANO QUANTIDADE PREçO
UNITáRIO

TOTAL

ÔNIBUS RURAL ESCOLAR -  ORE 2 - 
MECâNICO TODOS UNIDADE(S) 2023 1 RS

398.500,00
R$

398^00,00

TO TAL GERAL 1 RS
398.500,00

RS
398^00,00

R A F (M EC/FNDE): RS 0,00 TOTAL DE CONTRAPARTIDA: R $ 398^0

w CONTRAPARTIDA OBRIGATÓRIA; RS 398^ 0 CONTRAPARTIDA COM PLEM ENTAR: RS 0,00

EM PENHOS

INICIATIVA NÚMERO VALOR

022 -  ADQUIRIR ÔNIBUS ESCOLAR 2024NE651672 RS 398.101,50

TOTAL EMPENHO R $398.101,50

11 - CRONOGRAM A DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO

j D A T A  INICIAL: D ATA FINAL:
|02/07/2024 02/07/2026

12 -  ETAPAS OU FASES (SE HOUVER)

(*) ITE M  A  SER ADQUIRIDO PO R  A D ESãO  ã  AT A  D E  REG ISTRO  D E  PREçOS D O  FNDE

Considerando o  que dispõem a  Lei n° 12.695, de 25 de julho de 2012, a  Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, a Resolução CD/FNDE N° 04, de 04 de maio de 
2020 e a Resolução CD/FNDE n° 20/2023, de 8 de outubro de 2023, a PM OLINDINA compromete-se a  executar as ações elaboradas do Plano de Ações Articuladas 
-  pAR (PAC SELEÇÕES), eontòrme extrato supra e  com as condidonantes a seguir estabelecidas:
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I - Executar todas as atividades inerentes à  aquisição dos bens e  serviços discriminados acima, objeto deste Termo àe Compromisso, referentes às ações delimitadas no 
Plano de Ações Articuladas -  PAR (PAC SELEÇÕES), elaborado e  aprovado;

II - Executar os programas em conformidade com as normas específicas editadas pelo FNDE para execução do PAR (PAC SELEÇÕES), e  das demais ações 
financiadas;

III -  Executar o s recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exciusivamente, no cumprimento das ações pactuadas neste Termo de Compromisso e  dentro do 
cronograma de execução estabelecido;

IV -  Utilizar os recursos financeiros transferidos pelo FNDE/MEC, exciusivamente, no cumprimento do objeto pactuado, responsabilizando-se para que a 
movimentação dos recursos ocorra somente para o  pagamento das despesas previstas neste Termo de Compromisso ou paia aplicação financeira, devendo a 
movimentação realizar-se, restritivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de fornecedores ou 
prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelo governo do estado, sendo proibida a  utilização de cheques, conforme dispõe o Decreto n° 
7.507/2011;

V - A contrapartida financeira deverá ser depositada, pelo ente federado, na conta bancária específica do Termo de Compromisso, durante a execução do Termo;

VI - A conta corrente específica deste Termo de Compromisso deverá ser movimentada por m eio do Sistema de Pagamento Eletrônico de Empenhos - OBN, do Banco 
do Brasil, sempre que a instituição bancária e  o  FNDE disponibilizarem essa possibilidade;

VII - Incluir no orçamento anual do estado os recursos recebidos para execução do objeto deste Termo de Compromisso, nos termos estabelecidos no § 1", do art. 6", 
da Lei n“ 4.320, de 17 de março de 1964;

VHJ -  Providenciar a  regularização da referida conte corrente na agência indicada, procedendo à  entrega e à chancela dos documentos necessários a sua 
—tpovhnentação, de acordo com as normas bancárias vigentes, outorgando ao FNDE/MEC a condição de, sempre que necessário, obter junto ao banco os saldos e 

tratos da referida conta, inclusive os das aplicações financeiras, bem como o  direito de solicitar seu encerramento, bloqueio, estorno ou transferência de valores, nos 
^ d so s  estipulados nos artigos 18 e  19 da Resolução CD/FNDE N° 004/2020;

IX -  Responsabilizar-se pelo acompanhamento das transferências financeiras efetuadas pelo FNDE, de forma a garantir a aplicação tempestiva dos recursos creditados 
a seu favor;

X - Aplicar o s recursos recebidos, enquanto não forem utilizados cm sua finalidade, obrigatoriamente cm cadcmcta dc poupança, aberta cspccificamcntc para o 
Programa, quando a  previsão do seu uso for igual ou superior a  um mês; ou aplicá-los em  fondo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a  um mês. Responsabilizar-se ainda por efetivar a aplicação financeira vinculada á 
mesma conta corrente na qual os recursos financeiros foram creditados pelo FNDE/MEC, inclusive quando sc tratar dc cadcmcta dc poupança, cuja aplicação dar-so-á 
mediante viuculação do correspondente número de operação à  conta já existente;

XI - Destinar os rendimentos das aplicações financeiras, após aprovação do FNDE, exciusivamente, ás ações do presente Termo de Compromisso, incluindo-os nas 
mesmas condições dc prestação dc contas exigidas para os recursos transferidos, devendo tais rendimentos sev obrigatoriamente computados a crédito da conta 
correste específica;

XII -  Assumir a  responsabilidade de efetuar as aquisições descritas no presente Termo de Compromisso, por adesão às Atas de Registros de Preços do FNDE, estando 
ciente que o  aceite a este termo de compromisso gera automaticamente adesão às atas de registro de preços da autarquia para os itens contemplados neste instrumento;

XHI -  Lançar em patrimônio, vistoriar, garantir a  guarda e conservar o s materiais e bens permanentes, discriminados no Plano de Ações Articuladas e  adquiridos com  
recursos federais, sob pena de, não o  fazendo, arcar com a restituição financeira dos mesmos, inclusive pela instauração de Tomada de Contas Especial (TCE) caso 
uecessário;

XIV - Assegurar e  destacar obrigatoriamente a participação do governo federal e  do FNDE em toda e  qualquer ação, promocional ou não, relacionada com  a execução 
das ações pactuadas no cronograma estabelecido neste Termo de Compromisso, além de inserir o  selo Novo PAC no veículo;

X V  - Manter atualizada a  escrituração contábil especifica dos atos e  fetos relativos à  execução deste T o m o  de Compromisso, para fins de fiscalização, de 
^companliamento e de avaliação dos resultados obtidos;

XVI -  Emitir os documentos comprobatórios das despesas em nome do município, com  a identificação do FNDE/MEC, do PAR e  do presente Teim o de 
Compromisso, bem como arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação 
de contas referidos no Capítulo X, da Resolução CD/FNDE N °004/2020;

X V n  -  Permitir o  livre acesso aos órgãos de controle e  ao FNDE a todos os atos administrativos e  aos registros dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
objeto pactuado;

XVIII - Apresentar, sempre que solicitado, ao FNDE/MEC ou a scu(s) rcprcscntantc(s) Icgalmcntc constituído(s) a v ia  original dc todo c qualquer documento 
comprobatôrio de despesa efetuada à conta dos recursos transferidos;

XIX - Prestar esclarecimentos sobre a execução fisica e  financeira do Programa, sempre que solicitado pelo FNDE/MEC, por órgão do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo Federal, pelo Tribunal de Contas da União, pelo Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim;

X X  -  Não considerar os valores transferidos ao  cômputo dos 25% (vinte e  cinco por cento) de impostos e  transferências devidos à manutenção e  ao desenvolvimento 
do ensino, por força do disposto no art 212 da Constituição Federal;

XXI - Prestar contas ao FNDE/MEC dos recursos recebidos, no prazo e  nas condições estipuladas no Capitulo X , da Resolução CD/FNDE N° 004/2020;

XXII - Manter em seu poder, à  disposição do FNDE/MEC, dos órgãos de controle interno e  externo e  do Ministério Público, os comprovantes das despesas efetuadas à 
conta do programa, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da data da aprovação da prestação de contas anual do FNDE/MEC pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) a que se refere o  exercício do repasse dos recursos, a  qual s a i  divulgada no sitio eletrônico www.gov.br/fhde;

XXIII -  Responsabilizar-se por todos o s encargos de natureza trabalhista e  previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos 
u tili^ dow na rx m içiio  do objeto deste T o m o  de Compromisso, bem como por todos o s ônus tributários ou  extraordinários que incidam sobre o  presente Instrumento, 
ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária airecadadora;

http://www.gov.br/fhde
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XXIV - Responsabilizar-se, no menor tempo possível, por todos o s procedimentos necessários à aquisição e  manutenção dos bens e  equipamentos, assim como zelar 
pelo regular uso no objetivo proposto e, quãztdo necessário, realizar a adequações na estrutura física paia suportar a instalação e  guarda dos equipamentos adquiridos;

X X V - Respeitar as orientações relativas a condutas a serem adotadas no período eleitoral, nos termos da Lei n° 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas, bem 
como ter conhecimento da vedação de liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o  pleito eleitoral;

XXVI -  Adotar todas as medidas necessárias à ««reta execução deste Termo de Compromisso;

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, que (rate dos limites de despesa cora pessoal e que 
os recursos próprios de responsabilidade do ente federado estão assegurados, conforme a Lei Orçamentária Municipal.

BrasílÉvÜF, 02 de JULHO de 2024.

LUIZ ALBERTO ARAÚJO DANTAS FILHO - < 807.580.965-34 )

PM OLINDLNA -  ( 13.M7.854/OOOU*)

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA D O  DOCUM ENTO

Validado por LU IZ ALBERTO ARAÚJO  DANTAS FILHO -  CPF: 807.580.965-34 em  03/07/2024 20:17:23





DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA -  DFD

1. SETOR REQUISITANTE:

Secretaria de Educação

2. RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA:

Nome completo: Cláudia Souza Silva Melo

Matrícula: 4.288

E-mail: sesur@olindina.ba.gov.br

3. OBJETO:

Adesão a Ata de Registro de Preços que tem como objeto Aquisição de Ônibus Rural 

Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos 

tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, 

Conforme termo de compromisso PAC N° 96315-4, de 02 de julho de 2024 que trás como 

requisito a ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO DO FNDE.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:

4.1. Com o intuito de garantir direito fundamental da criança e do adolescente e ainda atender 
as necessidades de Transporte Escolar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino da Rede 
Pública Municipal, Estadual do Município de Olindina Bahia, pretende com esta contratação 
atender os alunos da rede pública da área rural e urbana e de risco que necessitam utilizar o 
transporte para serem conduzidos até as unidades escolares, bem como o retomo para suas 
residências.
4.2. Necessário se faz a referida contratação, pois o Município não dispõe de veículos 
suficientes para executá-lo. Assim, toma-se necessária e imprescindível a contratação de empresa 
especializada no ramo, para atender essa demanda citada acima, conforme linhas pré-definidas 
pelo Setor de Transporte Escolar desta Secretaria.

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

DESCRIÇÃO DO ITEM:

mailto:sesur@olindina.ba.gov.br


ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.864/0001-06

ITEM DESCRIÇÃO N° CATMAT QUANT. VALOR UNITÁRIO 
EM R$

VALOR TOTAL 
EM R$

1 Ônibus Rural Escolar [ORE 
2) - Transmissão Mecânica 610415 1 398.500,00 398.500,00

5. GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA:

Medio

6. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

Dezembro 2024

7. LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA/EXECUÇÃO:

7.1 Periodicidade das entregas:

7.2 Locais de Entrega: N a secretaria de Educação

7.3 Horário de Entrega: Entregas deverão entre os dias assinatura do contrato ate 31 de 

dezembro de 2024

8. VINCULADO OU DEPENDENTE DA CONTRATAÇÃO DE 

OUTRO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA:
( ) Sim - Informar DFD 

( x )N ão

9. UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PARA ESCLARECIMENTOS:

Prefeitura de Olindina; Praça Antônio Borges de Santana, s/n°, Centro, Olindina, Bahia, 

servidora/Secretaria.

Romário Ribeiro dos Santos

10. INDICAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO OU SERVIDOR QUE FARÁ A 

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA:

Fiscal de contrato, Sr. Wallas Catriel Aceles da Silva, Portaria 080/2023.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIO

2



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

GESTÀO/UNIDADE
PROGRAMA

DE
TRABALHO

FONTE DE 
RECURSOS

ELEMENTO DE 
DESPESA

NÚMERO
DE

EMPENHO

DATA DE 
EMPENHO

VALOR
<R$>

0606 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

0 0 0 2 - 
PROGRAMA 
DE GESTÃO E 
MANUTENÇÃO 
DO PODER 
EXECUTIVO

15690000 - OUTRAS 
TRANSFERÊNCIAS 
DE RECURSOS DO 
FNDE

44905200 - 
EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE

289 09/08/2024 398.101,50

0606 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO

£ _________________

0 0 0 2 - 
PROGRAMA 
DE GESTÃO E 
MANUTENÇÃO 
DO PODER 
EXECUTIVO

15001001 - 
RECURSO NÃO 
VINCULADO DE 
IMPOSTO 
DESTINADO A 
DESPESA COM 
MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
DO ENSINO

44905200 - 
EQUIPAMENTOS 
E MATERIAL 
PERMANENTE

292 09/08/2024 398,50

12. OUTROS R EQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO: 

Não há.

13. ANEXOS:

A documentação comprobatória que compõe a pesquisa de preços, segue anexa a este 

relatório.

Em conformidade a  legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 

análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demaisprovidências cabíveis.

Olindina, 06 de Agosto de 2024.

Cláudia Sojuza S 
Secretária Municipal

Melo
ucação.
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Ofício n.9 1499
Sete Lagoas, 06 de agosto de 2024

A(o) Senhor(a)
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 19 andar
Brasüia-DF, CEP 70070-929
E-mail: sigarp@fhde.gov.br

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico n* 06/2023/FNDE/MEC;
Solicitação SIGARP nfi: 100710 - Forma de Pagamento: Transferência Direta;

Prezado(a) Senhor(a),

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por 
meio da(s) A ta(s) de R egistro  de P reços d e co rren te s  do P regão  E letrôn ico  n9 
06/2023/FNDE/MEC, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação de fornecimento 
à(ao) PREF MUN DE OLINDINA (OLINDINA/BA e 13.647.854/0001-06) na condição de 
Órgão Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir:

Solicitação SIGARP n9: 100710

08/2023 2
Ônibus Rural Escolar
(ORE 2) - Transmissão 
Mecânica

28/12/2023 a 1 
28/12/2024 ' 398.500,00 398.500,00

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 
conclusão dos trâm ites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos 
cientes de que o contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), em 
observância às disposições do Decreto n.9 11.462/2023. Além disso, reiteram os nosso 
compromisso em inserir cópia assinada do futuro contrato no Sistema de Gerenciamento de 
Atas de Registros de Preço - SIGARP.

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 
fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão 
Eletrônico e seus anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao

mailto:sigarp@fhde.gov.br


contrato que vier a ser assinado, segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do 
contrário, estamos sujeitos à aplicação das sanções administrativas previstas.

Atenciosamente,

DÉBORA ROCHA COSTA 
DÉBORA ROCHA

COSTA:04945876606S™*“ i3!7o3w



M INISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS 

SBS QUADRA 02 ■ BLOCO F ■ EDIFÍCIO FNDE - I o ANDAR - CEP 70.070-929 
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e  4 

E-m ail: slgaip@ fiade.gov.br

Autorização n.Q 2515/2024 - CGCOM/DIRAD/FNDE

Brasília, 06 de agosto de 2024

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE OLINDINA - OUNDINA/BA
CNPJ: 13.647.854/0001-06
Contatos: fone: (75) 3436-1181, e-mail: lualbertofilho@hotmail.com

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão 
Eletrônico n® 06/2023/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional 
Solicitação SIGARP n9: 100710 - Forma de Pagamento: Transferência Direta

Senhor(a) Dirigente

Em observância às disposições do Decreto n.fi 11.462/2023, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços, 
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras, 
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize 
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nQ 06/2023/FNDE/MEC, 
na forma descrita abaixo:

Solicitação SIGARP n9: 100710

08/2023 2
Ônibus Rural Escolar 
(ORE 2) - Transmissão 
Mecânica

28/12/2023 a 1 
28/12/2024 A; 398.500,00 398.500,00

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico ne 06/2023, as publicações no 
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa 
f o r n e c e d o r a  e d e m a i s  o r i e n t a ç õ e s  e n c o n t r a m - s e  e m 
https://www.gov.br/fhde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-gover 
namentais/atas-de-registro-de4)recos/ata-de-registro-de-preco-nacionais e nos anexos do

mailto:slgaip@fiade.gov.br


Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço ■ SIGARP.

3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s) 
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada 
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar 
Contrato". Ademais, essa contratação deverá ser realizada em até 90 dias, nos 
Termos da Portaria-FNDE n» 3 4 1 . de 19 de junho de 2023, dentro do prazo máximo 
de vigência da(s) ata(s).

4. Caso essa Entidade desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos 
que seja realizada a Solicitação de Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da 
utilização dos quantitativos registrados.

5. Cumpre informar que é condição indispensável para a  eficácia do contrato e 
de seus aditamentos a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
conforme prazo estabelecido na Lei 14.133/21. Maiores informações devem ser obtidas pelo 
t e l e f o n e  0 8 0 0 . 9 7 8 . 9 0 0 1  ou  no  P o r t a l  d e  A t e n d i m e n t o  
h ttp s ://p o r ta ld e se rv ic o s .e c o n o m ia .g o v .b r /p t,

6. Im portan te  destacar, ainda, que a g a ran tia  da legalidade das ações 
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas 
na relação contratual.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO, 
COORDENADORCA) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 06/08/2024,16:46, conforme 
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 6a. §1Q. do Decreto nQ 8.539 de.flLde 
outubro de 2015

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em 
https://www.fiide.gov.br/autenticidade/index.php. digitando o seguinte código: 
967298d4cbe5bd9102250c3f532db979

https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt
https://www.fiide.gov.br/autenticidade/index.php
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. -  Bairro Asa Sul, Brasflia/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 -  -  https://www.fnde.gov.br

T E R M O  DE REFERÊNCIA

Processo ns 23034.028908/2022-18

1.1. Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4,
ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

O -

O

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.

1.3. O  objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n9 10.818, de 27 de setembro 
de 2021.

https://wvw.fede.gov.br/sei/corrtrdador.php?acao=documemojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_s... 1/12

Tabela 1: Item X Quantidades

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIP O  DE TRANSMISSÃO C A TM A T UNIDADE Q UAN T.

1 O R E I Mecânica 610414 Unidade 4.000

2 ORE 2 Mecânica 610415 Unidade 3.600

3 ORE 3 Mecânica 610416 Unidade 3.500

4 ORE 0 4X4 Mecânica 610418 Unidade 400

5 ORE 14X4 Mecânica 610417 Unidade 1.000

6 ONUREA PA Mecânica 610447 Unidade 1.600

7 ONUREA PB Mecânica 610446 Unidade 800

8 O R E I Automática 610414 Unidade 180

9 ORE 2 Automática 610415 Unidade 150

10 ORE 3 Automática 610416 Unidade 180

11 ORE 14X4 Automática 610417 Unidade 100

12 ONUREA PA Automática 610447 Unidade 100

13 ONUREA PB Automática 610446 Unidade 40

14 O R E I Automatizada 610414 Unidade 180

15 ORE 2 Automatizada 610415 Unidade 150

16 ORE 3 Automatizada 610416 Unidade 180

17 ONUREA PA Automatizada 610447 Unidade 100

18 ONUREA PB Automatizada 610446 Unidade 40

TO TA L GERAL 16.300

https://www.fnde.gov.br
https://wvw.fede.gov.br/sei/corrtrdador.php?acao=documemojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_s
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1.4. 0  prazo de vigência da ata de registro de preços do FNDE é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelecido no art. 84 da Lei n® 14.133/2021.

1-5. O prazo de vigência do contrato com os entes federados é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato,
prorrogável na forma do art. 105 da Lei n® 14.133/2021.

1.6. A  ata de registro de preço e o  contrato oferecerão maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência do registro do FNDE e da contratação com os entes federados.

2.1. A  fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O  objeto desse registro de preço nacional está previsto no Plano de Compras Nacional para a Educação (PCNE) 2023.

3.1. A  descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

Sustentabilidade:

4.2. Os requisitos de sustentabilidade se encontram pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

Do Controle de Qualidade

^ ^ 3 .  Após o pregoeiro dar o aceite na proposta m elhor classificada, será iniciada a 1® Etapa do Controle de Qualidade, que será
composta por 2 (duas) fases determinadas, a saber:

I -  Fase 1 -  Análise Documental: o  pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar, 
para que apresente em até 20 (vinte) dias os documentos técnicos do objeto, estabelecidos no Anexo do Controle de 
Qualidade, que serão analisados pela Comissão Técnica em até 20 dias;

II -  Fase 2 - Inspeção do Protótipo: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro 
lugar, para que após a aprovação da documentação na Fase 1 apresente em até 100 (cem ) dias, 01 (um ) protótipo do 
veículo para realização da inspeção, juntamente com o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito -  CAT (Portaria 
Denatran n® 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o 
Uso da Configuração de Veículo ou M otor -  LCVM, compatível com o CAT.

4.3.1. Ressalta-se que na Fase 1 (análise documental) estão excluídos da análise o Certificado de Adequação à Legislação de 
Trânsito -  CAT (Portaria Denatran n® 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença 
para o Uso da Configuração de Veículo ou M otor -  LCVM, compatível com o CAT, que serão apresentados na Fase 2 (inspeção do 
protótipo), conforme demonstrado acima.

4.3.2. Destacamos que durante as Fases 1 e 2, também, deverão ser entregues os relatórios ou laudos de ensaios dispostos no 
Anexo do Controle de Qualidade, observando o  solicitado em cada fase.

4.3.3. O  resultado da Fase 1 do controle de qualidade será divulgado pelo pregoeiro no Portal de Compras Públicas do Governo 
Federal (httDs://www.eov.br/comoras/pt-brl q u e , em caso de aprovação, convocará o licitante para a Fase 2 do controle de qualidade.

4.3.4. A  apresentação do CAT e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do protótipo.

^ " ^ .3 .5 . Durante a Fase 2 de controle de qualidade poderão ser solicitados documentos complementares, adicionais, relativos ao
controle de qualidade.

4.3.5 .I. A inspeção do protótipo, bem como os eventuais documentos complementares, relativos ao controle de qualidade 
solicitados na Fase 2, serão solicitados no Portal de Compras Públicas do Governo Federal, bem como, será divulgada a data, local e 
horário da realização da inspeção do protótipo, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores 
participantes do certame.

4.4. No caso de não haver a apresentação ou caso ocorra atraso na disponibilização do protótipo e/ou na documentação, sem 
justificativa aceita, a proposta será recusada.

4.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.6. Se o(s) protótipos(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) protótipo(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes do Edital e seus anexos.

4.7. Os protótipos serão vistoriados na 1® Etapa do Controle de Qualidade e a produção seriada na 2® Etapa do Controle de 
Qualidade, em regra, nas plantas produtivas das unidades febris, indicadas pelo licitante/fornecedor com a melhor proposta para o item, 
exceto em condições supervenientes que exijam tratamento diverso.

4.8. As etapas de controle de qualidade dos ônibus escolares deverão obedecer às determinações contidas no Anexo do 
Controle de Qualidade contidos no Encarte B e C deste termo.

4.9. É facultada prorrogação dos prazos estabelecidos no item 4.3, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo de cada fase e a partir da aprovação pelo FNDE.

Subcontratação

https://wvAv.fnde.gov.br/sei/cont rolador.php?ac»o=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_s... 2/12
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4.10. Não é admitida a subcontratação do objeto desse registro de preço e do contrato.

Garantia da contratação

4.11. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nS 14.133. de 2021. no percentual e 
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.12. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 
contrato, observando o prazo disposto no a rt  96, II, §3s e art. 9 7 ,1 da Lei n. 14.133/2021.

4.13. A  garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do 
contrato.

4.14. O  contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em reiaçâo à garantia da contratação.

Condições de Entrega

5.1. Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Edital e seus anexos sendo destinados 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Prazo de entrega:

5.2. O  prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação será de até 260 (duzentos e sessenta) dias 
corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por último, 
obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual.

Tabela 2: Prazos de Entrega em  dias corridos por Quantidades e Região

Região Até 100 unidades De 101 a 200 unidades De 201 a 400 unidades Mais de 400 unidades

Norte 180 200 230 260

Nordeste ISO 170 200 230

Centro-Oeste 130 150 180 210

Sudeste 130 150 180 210

Sul 130 150 180 210

5.2.1. A  extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do Item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir
a adesão para aquisição de mais de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes contratantes.

5.3. Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE dentro do prazo definido no item 5.2.

5.4. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues 
com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme constante dos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações 
Técnicas.

5.5. A  quilometragem indicada nos respectivos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância 
‘j t  até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do "Trajeto da Entrega" assim o requeira.

5.6. O transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme 
quantitativos e endereços dos destinatários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento 
contratual.

5.7. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas 
constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. Encarte D -  Termo de Recebimento Provisório.

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser 
substituídos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada. Encarte F -  Termo 
de Recusa do objeto.

5.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante term o assinado pela contratante. Encarte E -Te rm o  
de Recebimento Definitivo.

5.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o  subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.11. O  recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.12. O contratado deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de entrega dos veículos.

5.13. O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, uma oficina ou concessionária em cada unidade da federação.
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5.14. 0  contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas obrigatórias, constante do Manuai de Operações, 
nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veículo.

5.15. No caso em que o município do contratante estiver localizado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do 
fabricante/encarroçador, as manutenções preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do contratante.

6.1. O  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n2 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tem po correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O  órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o  órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A  execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos

Fiscalização Técnica

6.7. O  fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de m odo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O  fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ÍLei n » 14.133. de

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n2 11.246. de 2022. art. 22. Hll:

6.7.3. O  fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ns 11.246. de 
2022. art. 22. IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n2 11.246. de 2022. art. 22. V ).

6.7.5. O  fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tem po hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n2 11.246. de 2022. art. 22. VII).

6.7.6. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares 
contratados, podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do 
protótipo -  RAP que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de

ualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.2 5.537/1968.

Fiscalização Administrativa

6.8. O  fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 2 3 .1 e II. do Decreto n2 11.246. de 20221.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tom e as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
íDecreto n2 11.246. de 2022. a rt  23. IV).

Gestor do Contrato

6.9. O  gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n* 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O  gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares contratados,
podendo utilizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do Protótipo -  RAP que 
venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administrativo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da 
assistência técnica a que se refere a Lei n.2 5.537/1968.

6.10. O  gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.11. O  gestor do contrato acompanhará $ manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O  gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferídos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O  gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto n* 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O  gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n® 
11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

/ nnâiKtt oi MOKUlftt h  M iM Hp)
Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efèito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.1. A  comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório dos Ônibus Escolares, conforme modelo 
constante do Encarte D -  Termo de Recebimento Provisório a ser assinado por representante da CONTRATANTE no momento da entrega.

O '  ■2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Edital Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O  recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da note fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado.

7.4. O  prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei rfi 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. O  prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
L iq u id a ç ã o ,  na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7B, §36 da Instrução Normativa SEGES/ME n® 
^ 7 7 / 2 0 2 2 .

7.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.8.2. o prazo de validade;

7.8.3. a data da emissão;

7.8.4. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.5. o período respectivo de execução do contrato;

7.8.6. o valor a pagar; e

7.8.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.9. A  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ng 14.133. de 2021.

7.10. A  Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N® 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

httpsj'/www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4289040&infra_s... 5/12



26/09/2023, 12:15 SEI/FNDE -  3751813 -  Termo de Referência

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.13. Persistindo a irregularidade, o  contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.15. O  pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPP de correção monetária.

Forma de pagamento

7.17.
contratado.

7.18.

7.19.

O  pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

Será considerada data do pagamento o  dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
^ ^ a a liz a ç ã o  do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.20. O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns 123. de 2QQ6. não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, soba forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O  fornecimento do objeto será de acordo com o quantitativo solicitado e os iotes dispostos no cronograma de entrega a ser 
negociado entre o fornecedor registrado e o ente federado, podendo a entrega ser integral ou parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

U  .5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -  CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/emDresas-e-negocios/Dt-br/empreendedor:

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada -  EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 
e arquivada na Junta Comerciai da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.s 77. de 18 de marco de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ns

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (D AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, 
de 1s de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O  fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

W u

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
sica, desde que admitida a sua participação na licitação íart. 5». inciso II. alínea "c". da Instrução Normativa Seees/ME n» 116. de 20211. 
u de sociedade simples;

8. 22. 

inciso 10:
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um );

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital -  ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um ) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido m ínim o de 5 %  (cinco por cento) 
valor total estimado do item pertinente.

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §19).

^ l26. O  atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o  item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas:

8.27.2. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas distintas, públicas ou privadas, 
em papel timbrado da pessoa jurídica, em quantidade igual ou superior a 1096 (dez por cento) do quantitativo estabelecido;

8.27.3. Caso o(s) atestado(s)/dedaração(ões) seja(m) insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens para os 
quais foi convocado, o licitante restará classificado apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(Ões) seja(m) suficiente(s), 
observado o seguinte critério:

8.27.3.1. M elhor classificação;

8.27.3.2. Maior desconto;

8.27.3.3. Maior valor estimado.

8.27.4. O licitante deverá atestar, por meio da declaração, o cumprimento das cotas de contratação de pessoas com deficiências 
caso se encaixe nos quantitativos dispostos no art. 93 da Lei n9 8.213/1991.

8.27.5. Outros documentos eventualmente necessários à qualificação técnica estão indicados ao longo do Edital e seus anexos.
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8.27.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.27.8. O  fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.28. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.28.1. A  relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 45. inciso XI. 21. inciso I e 42. 8628 a 6 » da Lei n. 5.764. de 1971:

8.28.2. A  declaração de regularidade de situação do contribuinte individual -  DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.28.3. A  comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

8.28.4. O  registro previsto na le i n. 5.764. de 1971. art. 1Q7:

8.28.5. A  comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.28.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 
social com a ata da assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; d) editais 
de convocação das três últimas assembieias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembieias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação;

8.28.7. A  última auditoria contábil-flnanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764. de 1971. ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

i  .29. Comprovação de, no mínimo, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual
como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção dos ônibus 
escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal), sem prejuízo das determinações quanto à manutenção preventiva 
dos veículos que se encontrem a mais de 200km de distância desses ambientes de assistência técnica.

9.1. 0  custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento
das propostas.

9.2. A  estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido no registro de preço nacional e sua alocação entre o órgão 
gerenciador da ata, o contratante e o  contratado, conforme especificado na matriz de risco SEI 3674122.

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações (a r t  25 do Decreto n » 11.462/2023):

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou feto do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "dw do inciso II do

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.3.3.

^ - ^ . 3 . 4 .

serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

10.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos ocorrerão à conta dos Órgãos integrantes da Ata de Registro de Preços ou que
tenham concedido autorização para adesão à Ata por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária 
antes da celebração do contrato pelo CONTRATANTE.

Versão do  Te rm o  de  Referência
Câmara Nacional de M odelos de  LicrtaçBes e  Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023
Term o de Referência Aquisições-Licitação -  M o de lo  para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de  Gestão {versão dezembro/2022)

ENCARTE A

M O D ELO  DE PROPOSTA DE PREÇOS

ITEM
TIPO E DESCRIÇÃO 

ORE
QUANT. ESTIMADA 

do ORE
UNIDADE DE 

M EDIDA
VALOR UNITÁRIO

(R S )

VALOR TOTAL 

(R S )

X Unidade
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X Unidade

X Unidade

X Unidade

X Unidade

X Unidade

X Unidade

ITEM
TIPO E DESCRIÇÃO 

ONUREA
QUANT. ESTIMADA 

do ONUREA
UNIDADE DE 

MEDIDA
VALOR UNITÁRIO 

<R$)

VALOR TOTAL 

(RS)

X Unidade

X Unidade

0  prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua apresentação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem como 
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital.

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução 
do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo.

Nome da Empresa:__________________________________________________________________

Razão Sociai/CNPJ:__________________________________________________________________

Endereco(s): _________________________________________________

CEP:___________________Cidade: ________________________  UF:_______________

Telefoneis):________________________________________________________________________

E-m ail(s):__________________________________________________________________________

Banco:_____________________ Agência:______________________ C/C:______________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Nome:

Cargo na em presa:________________________________________________________________

Endereço:_________________________________________________________________________

CEP: .__________________ Cidade:______________________________________UF:_______

CPF/MF:______________________________ Cargo/Função:______________________________

Cart.ident n*:______________________________ Expedido p o r :_________________________

Naturalidade:_________________________ Nacionalidade:_____________________________

Locai e data.

Identificação e assinatura.
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ENCARTES B E C

CADERNOS DE INFORM AÇÕES TÉCNICAS E AN EXO  D O  CONTROLE DE Q U A U D A D E

(VIDE A R Q UIV O  AN EXO)

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Rural Escolar -  ORE 1 (SEI 3745374);

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Rural Escolar -  ORE 1 (4x4) (SEI 3745377);

-  Caderno de Informações Técnicas -  Ônibus Rural Escolar -  ORE 2 (SEI 3745374);

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Rural Escolar -  ORE 3 (SEI 3745374);

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Rural Escolar -  ORE ZERO (4x4) (SEI 3745378);

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Urbano Escolar Piso Alto -  ONUREA PISO ALTO (SEI 3745379);

-  Caderno de Informações Técnicas -  ônibus Urbano Escolar Piso Baixo -  ONUREA PISO BAIXO (SEI 3745380);

-  Anexo do Controle de Qualidade (SEI 3747486).

O

ENCARTE D

TE R M O  DE RECEBIM ENTO PROVISÓRIO

Preeão Eletrônico n.® / 20

Item/Objeto da aquisição:

Contratada -  CNPJ/MF:

Contrato n.®:

Valor do Contrato: R$

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de fornecimento:
Prazo de execução (em  dia):

Data finai para entrega:
Data de início do prazo de execução:

Datadeentreea: / / 20

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o  recebimento provisório do objeto nos

termos indicados abaixo.

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

A  obrigação foi cumprida:

□ no prazo □ fora do prazo
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Dias de atraso:

□  integralmente.

Os bens estão em perfeitas condições físicas, sem aparente dano ou avaria.

□ parcialmente, tendo em vista o seguinte:

Outras observações:

O  objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior verificação de 
sua qualidade e quantidade, que ocorrerá até o dia / /_______ .

O

ÍCidade/Estadol. de de 20

Servidor responsável pelo recebimento

ENCARTE E

TE R M O  DE RECEBIM ENTO DEFINITIVO

O

Pregão Eletrônico n .s______ / 20.

Item/Objeto da aquisição:

Ônibus Rural Escolar -  ORE 1 

Ônibus Rural Escolar -  ORE 1 (4x4)

Ônibus Rural Escolar -  ORE 2

Ônibus Rural Escolar -  ORE 3

Ônibus Rural Escolar -  ORE ZERO (4X4)

ônibus Urbano Escolar Piso Alto -  ONUREA PA

Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo -  ONUREA PB

Contratada -  CNPJ/MF:

Contrato n.fi;

Valor do Contrato: R$

Nota fiscal/Fatura n.e:

Data do recebimento provisório:

Valor da Nota Fiscal/Fatura:

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o  recebimento definitivo do objeto e declaro a 
conformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar, com eficácia liberatória de 
todas as obrigações da Contratada, exceto as garantias legais a que está submetida, bem como o disposto no Edital e as demais 
disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam realizados os procedimentos de pagamento da 
despesa.
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________________/____________
Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável

(Cidade/Estado),___  /__________/20.

ENCARTE F

TE R M O  DE RECUSA D O  OBJETO

Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em epígrafe, declaro a inconformidade dos bens recebidos com as 
especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos, nos seguintes termos:

Item/ltens rejeitado(s): Inconformidades observadas:

ATEN ÇÃO : anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas e/ou outros 
documentos/relatórios que comprovem as inconfòrmidades observadas nos itens rejeitados.

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até o  d ia _____/ ______/
20_____, devendo substituir o(s) item (itens) rejeitado($) e apresentar o material para nova verificação. Além disso, está sobrestado o
pagamento dos bens discriminados até que o  objeto seja recebido definitivamente, e a Contratada está sujeita à aplicação das 
penalidades previstas. Os custos da substituição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às expensas da Contratada.

/ (Cidade/Estado). de de 20

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável

Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em
25/09/2023, às 17:17, conforme horário oficiai de Brasília, com fundamento no art. 68, caput e § 19, do Decreto n9 8.539. de 8 de 
outubro de 2015. embasado no art. 98, §§ l fi e 29, da Portaria MEC n91,042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 99, §§ ie e 
29, da Portaria/FNDE n9 83. de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por NEUZA HELENA PORTUGAL DOS SANTOS, Coordenador(a)-Geral da Política do Transporte 
Escolar, Substltuto(a), em 25/09/2023, às 17:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®, caput e § 1®, do 
Decreto n9 8.539. de 8 de outubro de 2015. embasado no art. 9*, §§ l 9 e 29, da Portaria MEC n9 1.042. de 5 de novembro de 2015. 
respaldado no art. 99, §§ 19 e 29, da Portaria/FNDE n9 83. de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por KARINE SILVA DOS SANTOS, Dfretor(a) de Ações Educacionais, Substftuto(a), em
25/09/2023, às 17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, caput e § 1®, do Decreto nfi 8.539. de 8 de 

I  outubro de 2015. embasado no art. 9®, §§ 1® e 29, da Portaria MEC n91.042. de 5 de novembro de 2015. respaldado no art. 9», §§ 1® e 
29, da Portaria/FNDE n« 83. de 29 de fevereiro de 2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.mqe.gov.br/sei/ 
acao=documento conferir&id oreao acesso Pvterno=n informando o código verificador 3751813 e o código CRC 39CC6F1F.

Referência: Processo nfi 23034.028908/2022-18 SEI n* 3751813
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ELETRÔNICO

ÓRGÃO GERENCIADOR: 153173
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

WBJETO
Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes 
públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
SIGILOSO

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
DIA 09/10/2023 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA:
ABERTO E FECHADO
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929 

Telefone: 0800-616161 - htps://www.fnde.gov.br

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO W  6/2023

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 23034.028908/2022-18)

Torna-se público que o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 
Coordenação Geral de Articulações e Contratos -  CGARC, sediado no Setor Bancário Sul, Quadra 2, 
Bloco "F", Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o n® 00.378.257/0001-81, 
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da 
Lei ng 14.133. de 19 de abril de 2021. do Decreto ns 11.462. de 31 de marco de 2023. e demais 
legislação.aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de 
Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 14X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, 
dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o 
transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da 
Escola, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- 
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

O
2. DO REGISTRO

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útii anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão iogo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A  não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -  MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n9 123, de 2006 e do Decreto n.Q 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
í projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n^ 6.404. de 15 de dezembro 
de 1976. concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

o  pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § l g do art. 9g da Lei ng 14.133. de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a eia 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
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que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei n9 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artgo 7°.
XXXIII, da Constituição:

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. I 9 e no inciso III do art. 56 da Constituição Federal:

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n9 14.133. de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ng 123. de 2006. estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ 1 -  ao 39 do art. 
49, da Lei n.9 14.133, de 2021.

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

FNDE | Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília -  DF, CEP: 70.070-929 Telefone: 2022-
5216/4169. E-mail: compc@fiide.gov.br. UASG: 153173

mailto:compc@fiide.gov.br


assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123. de 2006. mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n9 14.133. de 2023.. e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
^ ^ v a lo r  final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4 .1 1 .0  valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
^ ^ 4 .1 0  possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;
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5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, garanta, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A  apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de 
sua apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da.empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ChS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exciusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
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registro.

6 .5 .0  lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer iance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais).

6.9. 0  licitante poderá, uma única vez, excluir seu último iance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequívei.

6 .10.0  procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Considerando a adoção, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa "aberto 
e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finai e fechado.

^  6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
o  divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do vaior 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123. de 2006. regulamentada pelo
Decreto n9 8.538. de 2015.

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

^ / 6 .1 7 .4 . No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n9 14.133. de 2021. nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento;

^ 6 .1 8 .1 .4 .  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação reaiizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2. empresas brasileiras;

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12.187. de 29 de dezembro 
de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
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pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega.

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. 0* FASE K jNjR H M H H H H L L '
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n^ 
14.133/2021. legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União
(htps://portaldatransparencÍa.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc): e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, mantido peia Controladoria-Geral da União 
(htps://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).

^  7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN ne 3/2018. art. 29. caput)

7.3.1. A  tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN ng 3/2018. art. 29. § lg).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
ne 3/2018. art. 29. $ 2 * ) .

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3 e 4 deste editai.
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7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES ns 73. de 30 de setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;

7.9.0. 1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

7.9.0. 2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação do protótipo, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-lo, conforme disciplinado no Edital e seus anexos, sob pena de não 
aceitação da proposta.

7.11.1. Os documentos necessários para a comprovação de qualificação técnica do protótipo serão 
descritos no Edital e seus anexos, conjuntamente com os procedimentos de controle de qualidade, 
conforme descrição constante do item 4.3 do Termo de Referência e demais anexos.

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a inspeção dos protótipos, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.
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7.13. Os resultados da l g Etapa do Controle de Qualidade: Fase 1 -  Análise Documental e Fase 2: Inspeção 
do Protótipo serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.14. No caso de não haver entrega do protótipo ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de protótipo fora das especificações previstas neste Edital e seus 
anexos, a proposta do licitante será recusada.

7.15. Se o protótipo apresentado pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
das documentações e dos protótipos e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Edital e seus anexos.

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n9 14.133. de 2021.

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastrai no SICAF.

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
ng 8.660. de 29 de ianeiro de 2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por prova de autenticidade de documento passa a poder ser feita "mediante a declaração de 
autenticidade por advogado, sob sub responsabilidade pessoal.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n9 14.133/2021.

^ 8 . 7 .  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 6 3 .1. da Lei 
ng 14.133/2021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas.

8.10. A  habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
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do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n& 3/2018, art. 4s. §19. e art. 6^.

549-

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nQ 3/2018. art. 79. caput).

8.11.1. A  não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN n$ 3/2018. art. 79. parágrafo único).

8.12. A  verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.13. A  verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.1
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64. e JN
73/2022. art. 39. 549):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao editai de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 0 subitem 
anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 49 do Decreto n^ 8.538/2015).

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei ns 14.133. de 2021.
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9.2. 0  prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

^ ^ 9 .7 .  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.

10.2.1. A  apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

^-^10.2 .2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A  habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no editai, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n9 14.133. de 
2021.

11.2.0  prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
^  lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoai ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

. 11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:
^  htPs://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compr3S- 

governamentais.

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar protótipo;
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12.1.2.5. apresentar proposta, documentos ou protótipo em desacordo com as especificações do 
edital e seus anexos;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

^ y l2 .1 .7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.s 12.846, de 2013:

12.1.9. Pela inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de Registro de 
Preços, inclusive em relação às regras do Controle de Qualidade previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido 
processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as sanções abaixo, segundo gravidade da falta 
cometida.

12.2. Com fulcro na Lei ns 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A  multa será recolhida em percentual de 0,5% a 10% incidente sobre o valor do item que deu 
causa a sanção, sendo recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.1.2,12.1.3,12.1.4,12.1.5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será de 0,5% a 15% do valor total do item do processo licitatório que 
deu causa a sanção.

12.4.1.1. Para a infração prevista no item 12.1.9, a multa será de 0,5% a 10% do valor:

12.4.1.2. unitário do objeto cuja regras não foram atendidas durante o controle de qualidade;

12.4.1.3. total do item gerenciado em adesões à ata de registro de preços, quando as obrigações 
advindas da ata pactuado e das regras do Editai vierem a ser descumprídas.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. S5g. da Lei n.6 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garanta de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45. §4g da IN SEGES/ME n.s 73. de 2022.

12.10. A  apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
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reparação integral dos danos causados.

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ng 
14.133, de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.

13.2. A  resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: pelo e-mail compc@fnde.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço, 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.

14.4. A  homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

* 0  14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.

14.8. 0  desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/ot-br.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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14.11.1. ANEXO I -T e rm o  de Referência

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I -  Estudo Técnico Preliminar

14.11.1.2. Encarte A -  Modelo de Proposta de Preços

14.11.1.3. Encartes B e C -  Cadernos de Informações Técnicas e Anexo do Controle de 
Qualidade

14.11.1.4. Encarte D -  Termo de Recebimento Provisório

14.11.1.5. Encarte E -T e rm o  de Recebimento Definitivo

14.11.1.6. Encarte F -  Termo de Recusa do Objeto

14.11.2. ANEXO II -  Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO Ifl -  Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3.1. Cadastro Reserva

14.11.3.2. Termo de Ciência e Responsabilidade

Brasília, 26 de Setembro de 2023.

LEILANE MENDES BARRADAS 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRAD
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2024

BASE LEGAL: Lei Federal n” 14.133/2021 -  Nova Lei de Licitações.
REGULAMENTADA PELO DECRETO MUNICIPAL 476/2023.

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA

OBJETO: A aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 
4X4, ORE 1 4X4, ORE 2, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de 
ensino, por intermédio FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 
Coordenação Geral de Articulações e Contratos - CGARC, sediado no 
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco “F”, Edifício FNDE, na cidade de 
Brasília-DF.

O

Olindina 2024

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -  Oiindma-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Olindina 
Luiz Alberto Araújo Dantas Füho

Olindina/BA, 12 de Agosto de 2024.

Ref:: Adesão a Ata de Registro de Preço quem tem como objeto Aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 

Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes 
públicas de ensino.

Senhor Prefeito,

A  Secretaria de administração neste ato representada por seu secretário vem 
através deste, em cumprimento à exigência legal, prevista na Lei Federal n° 14.133/2021, 
solicitar a instauração de procedimento adesão a Ata de Registro de Preços que tem como 
objeto Aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos O R E  Z E R O  4X4, O R E  1 4X4, O R E  2, 
O R E  3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos O N U R E A  Piso Alto e O N U R E A  Piso Baixo, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes 
das redes públicas de ensino, Conforme termo de compromisso PAG N° 96315-4, de 02 de 
julho de 2024 que trás como requisito a A D E S Ã O  A  A T A  D E  R E G IS TR O  D E P R E Ç O  D O  
FN D E.

O s critérios de aceitabilidade das propostas e exigências de habilitação serão os 
fixados no edital. Assim, com vistas ao cumprimento das exigências legais previstas nas 
legislações federai, estadual e municipal, a necessidade dos referidos serviços, bem como, 
constatando que existe disponibilidade de Dotação Orçamentária para contabilização da 
referida despesa, encaminhamos a presente solicitação, a fim de que, após a devida 
análise, autorize a abertura do competente Processo Licitatório, na modalidade P R E G Ã O  
E L E TR Ô N IC O  atendendo a Lei Federal n” 14.133/2021, Decreto Municipal 476/2023.

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, renovo os 
protestos de elevada estima.

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefax: (75) 3436-1181/1182-C E P : 48.470-000-Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Olindina/BA, 12 de Agosto de 2024.

AO SETOR DE CONTROLE INTERNO

Ref. Ao Parecer para deflagração da Licitação.

Vimos por meio do presente, solicitar abertura de processo administrativo 
para adesão a Ata de Registro de Preços que tem como Objeto A aquisição 
de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 2, 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar 
diário de estudantes das redes públicas de ensino, por intermédio FUNDO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 
Coordenação Geral de Articulações e Contratos -  CGARC, sediado no Setor 
Bancário Sul, Quadra 2, Bloco "F", Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, 
solicito que este setor encaminhe seu parecer com vista à deflagração do 
procedimento iicitatório.

Certo de que serei atendido, agradeço antecipadamente.

o

Atenciosamente,

Praça Antônio Borges de Santana, s/n-Telefex: (75) 3436-1181/1182-C E P : 48.470-000 -  Olindina-Bahia



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA
CNPJ: 13.647.854/0001-06

M em o ra n d o  In te rn o
Ref.: Processo Administrativo n° 002 /2024 
Olindina 12 de Agosto de 2024

À

Procuradoria Jurídica no Município 
D r. J o s é  M a ria n o  V ian a  M u n iz F ilh o

Senhor Procurador,

Vimos por meio do presente, solicitar a V. Sa. Parecer sobre processo administrativo 059/2024 da 
secretaria municipal de Administração, referente ao processo de adesão a ata de Registro de Preço que 
tem como objeto A aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 
2, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes 
públicas de ensino, por intermédio FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da Coordenação Geral de Articulações e Contratos - CGARC, 
sediado no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco “F”, Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, 
conforme lei federal 14.133/21, para fins do cumprimento do Art. 53, da Lei de Licitações.

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima.

Atenciosamente,

Praça Antônio Borges de Santana, s/n -  Telefàx: (75) 3436-1181/1182 -  CEP: 48.470-000 -  Olindina-Bahia
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

36.519.422/0001-15 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E  DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

02/03/2020
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL 
ON-HIGHWAY BRASIL LTDA,

TITU LO  D O  ESTABELECIMENTO (NOME D E FANTASIA) PORTE
******** DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

29.20-4-01 -  Fabricação de caminhões e ônibus

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
28.11-9-00 -  Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veículos rodoviários
29.10- 7-01 -  Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários
29.10- 7-03 -  Fabricação de motores para automóveis, camionetas e utilitários
29.20- 4-02 -  Fabricação de motores para caminhões e ônibus
29.49- 2-99 -  Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente
30.50- 4-00 -  Fabricação de veículos militares de combate
45.11- 1-03 -  Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados
45.11- 1-04 -  Comércio por atacado de caminhões novos e usados
45.11- 1-06 • Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
45.12- 9-01 • Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores
45.12- 9-02 • Comércio sob consignação de veículos automotores
45.20- 0-01 • Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.30- 7-01 -  Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30- 7-03 • Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30- 7-06 -  Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados paia veículos 
automotores
46.19- 2-00 -  Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 
46.85-1-00 -  Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 
62.03-1-00 -  Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
71.12- 0-00 • Serviços de engenharia
71.20- 1-00 • Testes e análises técnicas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 -  Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO
ROD MG-238 S/N KM 73.5 SALA ON-HIGHWAY BLOCO II

CEP
35.703-138

BAIRRO/DISTRlTO MUNICÍPIO UF
DISTRITO INDUSTRIAL NORTE S ETE LAGOAS MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
INTlMACOES.FlSCAlS@IVECOGROUP.COM (31) 4042-0713

EN TE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*****

SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL 
********

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

02/03/2020

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/01/2024 às 11:35:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURlDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.519.422/0001-15 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

02/03/2020
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.

CÓDIGO E  DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
74.90-1-04 -  Atividades de intermediação e agencfamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.19- 5-99 -  Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
80.20- 0-01 -  Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
82.11-3-00 -  Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.20- 2-00 -  Atividades de teleatendimento
82.99- 7-99 -  Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas n io  especificadas anteriormente
85.99- 6-04 • Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 -  Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO 
ROD MG-238

NUMERO COMPLEMENTO

S/N KM 73.5 SALA ON-HIGHWAY BLOCO II

C EP  BAJRRO/DISTRITO
35.703-138 DISTRITO INDUSTRIAL NORTE

m u n Ic íp Io  u f  

S ETE LAGOAS MG

ENDEREÇO ELETRÔNICO
INTIMACOES.FISCAIS@IVECOGROUP.COM

TELEFONE

(31)4042-0713

EN TE  FEDERATIVO RESPONSÁVEL (ÊFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 02/03/2020

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

''Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/01/2024 às 11:35:17 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com  a  Medida Provisória n° 2200-2/2001. S ua  validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

A s  orientações para instalar o Assinador Serpro e  realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://wwi.serpro.gov.tfT/assinaclor-digital.

SCRPRO /SENATRAN
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FU N D O  NACIONAL DE DESENVOLVIM ENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 -  Brasília (DF)

PREGÃO ELETRÔNICO N9 06/2023

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS E DIRETRIZES DE FABRICO E
INSTALAÇÃO

O

A empresa ON-HI6HWAY BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ ne 36.519.422/0001-15 representada pela Sra. Débora 
Rocha Costa, declara, para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços ns 06/2023, que 
cumpriu todos os requisitos e diretrizes de fabrico e instalação de implemento, fixados pela fabricante do veículo, 
observados e atendidos de forma plena, sob o risco de ser responsabilizada, administrativa, penal e civilmente, 
por todo e qualquer risco e prejuízo a terceiros e/ou aos veículos fornecidos e/ou à garantia de fábrica do veículo 
decorrentes de falhas relacionadas à qualidade dos referidos fabrico e/ou instalação.

DÉBORA ROCHA 
COSTA:0494587 
606

Assinado de forma digital 
por DÉBORA ROCHA 

OSTA.-04945876606
2023.12.11 17:03:34

-03'00'

O N -H IG H W A Y  BRASIL LTDA.

CNPJ n »  36.519.422/0001-15

Débora Rocha Costa 
Supervisora Vendas Governo 

RG ns MG10.415.471 
CPF ns 049458766-06

IVECO
CAPITAL

IVECO | IVECO j T m r IVECO HA5IRUS
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Ao
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 -  Brasília (DF)

PREGÃO ELETRÔNICO N* 06/2023

DECLARAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM TODA FEDERAÇÃO

o

A empresa ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ ne 36.519.422/0001-15 representada pela Sra. Débora 

Rocha Costa, declara, para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços ns 06/2023, que o 

possui, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual como o 

parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção 

dos ônibus escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal), sem prejuízo das determinações 

quanto à manutenção preventiva dos veículos que se encontrem a mais de 200km de distância desses ambientes 

de assistência técnica.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2023.

t  Assinado de forma digitai por

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ n® 36.519.422/0001-15

DÉBORA ROCHA COSTA 
SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO 

CPF: 049458766-06

IVCCO 0 M O T M  m a s ir u s
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Ao
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 -  Brasília (DF)

PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023

O

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE COTAS DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAS

A empresa ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ n® 36.519.422/0001-15 representada pela Sra. Débora 

Rocha Costa, declara, para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços n® 06/2023, que o 

cumpre todos os requisitos das cotas de contratação de pessoas com deficiências nos quantitativos dispostos no 

art. 93 da Lei n® 8.213/1991.

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA, CNPJ: 36.519.422/0001-15 -  Total de 130 

funcionários com deficiência.

^  FPT INDUSTRIAL BRASIL LTDA, CNPJ: 36.519.422/0001-15 -  Total de 14 

funcionários com deficiência.

Belo Horizonte, 11 de dezembro 2023.

DÉBORA ROCHA 
COSTA:049458766 
6

Assinado de forma digital por DÉBORA 
HA COSTA:04945876606

'23.12.11 17:02:45 -03’00’

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ n» 36.519.422/0001-15 

DÉBORA ROCHA COSTA
SUPERVISORA DE VENDAS AO GOVERNO

CPF: 049458766-06

ÜÍSÍ8 <8B> ,w¥.8 l ,v *eo i hhses *—  ss.»*****



DECLARAÇÃO

A Empresa ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ W  36.519.422/0001-15, por 
intermédio de seu representante iegal, Sra. Débora Rocha Costa, portador da Cédula de 
Identidade n*> MG-10.415.471 SSP/MG e do CPF n*. 049.458.766-06, abaixo assinado, sob as 
penas da lei DECLARA:

• Que não está sob efeito de uma Declaração de idoneidade para contratar com  a Administração Direta ou 

Indireta do Município, nos term os do inciso IV do art. 156 da Lei 14.133/21, bem como que comunicará 

qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

Estamos cientes que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos recursos 

financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras penalidades 

previstas em  lei.

£ « £  <BB> IWÇi8 I IW“ ° ^ 3 = ' I HSB8 &***** A m w

Belo Horizonte, 07 de maio de 2024

ON-HIGHW AY BRASIL LTDA. 

DÉBORA ROCHA COSTA 

GERENTE DE VENDAS AO GOVERNO

Assinado de forma digital



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

Consulta realizada em: 02/01/2024 11:49:22

Informações da Pessoa Jurídica:

S t
Razão Social: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

NPJ: 36.519.422/0001-15

Resultados da Consulta Eletrônica:__________________________
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI._____________________________

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI,

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966
CREA-MG

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

N° 3123900/2024
Emissão: 02/04/2024 
Validade: 31/03/2025 

Chave: Z2aA4

C E R TIFIC A M O S  que o(a) profissional encontra-se registrado neste Conselho, nos termos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os dados abaixo. 
CER TIFIC AM O S , ainda, tece o  estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei, que o(a) interessadofa) não se encontra em débito com o 
CR EA-M G.

_______ lntere$sado(a) ______________________________________________________________________________________________________________________

Profissional: E V A N D R O  CA R LO S  O D LEV AK  

Registro: 2613686790 

CP F: 182.***. ***-90 

Endereço: **************

Tipo de Registro: V IS TO  PROFISSIO N AL

Data inicial: 07/11/2014

Data Final: Indefinido

Número do Visto: SP5062314719D

_______ Título(s) ____________________________________________________________________________________________________________________________

GRADUAÇÃO

E N G E N H E IR O  A U TO M O TIV O

Atribuição: R E S O L U Ç Ã O  218 . A R TIG O  12 // O B S E R V A C O E S  D E  29 D E  JU N H O  D E  1973, D O  C O N FE A  

Data de Formação: 09/03/2006

_______ Descrição __________________________________________________________________________________________________________________________

C E R TID Ã O  D E  R E G IS TR O  E  Q U IT A Ç Ã O  P E S S O A  FÍSICA

_______ informações / Notas ________________________________________________________________________________________________________________

-  A  falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autorfa) à respectiva ação penal.

• CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) atteração(ões) no(s) etemento(s) contidofs) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade 
para todos os efeitos.

• Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

-  Válido em todo território nacional.

_______ Última Anuidade Paga ______________________________________________________________________________________________________________

Ano: 2023 (1/1)

_______ Autos de Infração___________________________________________________________________________________________________________________

Nada consta

_______ Responsabilidades Técnicas ________________________________________________________________________________________________________

Empresa: O N  • H IGH W AY BRASIL L ID A

Registro: 0001077180

C N P J: 36.519.422/0001-15

Data inicio: 14/12/2021

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: R E S P O N S Á V E L TÉ C N IC O

Historico Sltuacao Registro

r
Situacao:

ATIVO cData inicial:

07/11/2014
/ -D a ta  Final:

A  autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://cr»a-mg.sitaccom.br/piiblic<V, com a ctiava: Z2aA4
Impresso em: 02/04/2024 âs 14:45:56 p or adapt, ip: 134.236.157.38

https://cr%c2%bba-mg.sitaccom.br/piiblic%3cV


O N -H IG H W A Y BR ASIL LTD A  
C N P J: 36.519.422/0001-15
B A L A N Ç O  PATR IM O N IAL LE V A N TA D O  EM 31 D E D EZEM BR O  DE 2023
(Em milhares de reais)

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 763.548
Instrumentos financeiros derivativos 5.522
Clientes
Estoques
Impostos a recuperar 
Outros ativos circulantes

826.991
1.130.830

80.919
189.867

2.997.677

Ativo não circulante
impostos a recuperar
Depósitos judiciais
Investimentos
Imobilizado
Ativo de direito de uso
intangível

32.281
22.686

2.899
445.719

14.210
281.013
798.808

Total do ativo 3.796.485

V E C



ON-HIGHW AY BRASIL LTDA 
CNPJ: 36.519.422/0001-15
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais)

Passivo
Circulante
Fornecedores
Arrendamentos
Instrumentos financeiros derivativos 
Salários e obrigações sociais

615.338
4.633

19.832
86.424

Obrigações tributárias 89.979
Provisões para garantias, bônus e comissões 495.586
Débitos com partes relacionadas 351.287
Outros passivos circulantes 182.244

1.845.323

Passivo não circulante 
Arrendamentos 
Empréstimos e financiamentos 
Salários e obrigações sociais

10.708
54.270

2.224
Provisões para garantias, bônus e comissões 19.543
Provisões para riscos 88.399

175.144

Total do passivo 2.020.467

Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de capital
Ajuste de avaliação patrimonial
Prejuízos acumulados
Total do patrimônio líquido

2.139.329
2.457

(17.862)
(347.906)
1.776.018

Total do passivo e patrimônio líquido 3.796.485



O N -H IG H W A Y BR ASIL LTD A .
C N P J: 36.519.422/0001-15
D E M O N S TR A Ç Ã O  D O  R E S U LTA D O  D O  EXER CÍC IO  LE V A N TA D O  EM 31 D E DEZEM BR O  2023 
(Em  milhares de reais)

Receita líquida de vendas e serviços 4.879.719
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (4.359.231)
Lucro bruto 520.488

Despesas com vendas (43.058)
Despesas gerais e administrativas (392.491)
Equivalência patrimonial (42.768)
Outras despesas e receitas operacionais, líquidas (77.725)

(556.042)
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras ^

Resultado financeiro, líquido (89.028)

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (124.582)

Imposto de renda e contribuição social:
Corrente
Diferido

Prejuízo líquido do exercício (124.582)

FERNANDO DO 
NASCIMENTO 
HERMIDAS:1185457666Í

Assinado deforma digital por 
, ,  FERNANDO DO NASCIMENTO 
J k e g M ID A S :!  1854576666 

Dados: 2024.04.01 12:44:33 -03 '00‘

Fernando do Nascimento Hermidas 
C R C  M G -124185/0-2

V E C O  • G R O U
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DECLARAÇÃO

A Empresa ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., Inscrita no CNPJ N2 36.519.422/0001-15, por 
intermédio de seu representante legal, Sra. Débora Rocha Costa, portador da Cédula de 
Identidade n^ MG-10.415.471 SSP/MG e do CPF n9. 049.458.766-06, abaixo assinado, sob as 
penas da lei DECLARA:

• Que não possui em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, assim como menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Belo Horizonte, 07 de maio de 2024

ON-HIGHW AY BRASIL LTDA. 

DÉBORA ROCHA COSTA

GERENTE DE VENDAS AO GOVERNO

Ü S i S ?  < B B >  ,V E í S  i I V E C O  r e s r  l U L Ç £ ff Jfik  MAGIRUS



I I /
I V E C O - G R O U P

A Empresa ON-HIGHW AY BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ N9 36.519.422/0001-15, por 
intermédio de seu representante legal, Sra. Débora Rocha Costa, portador da Cédula de 
Identidade n9 MG-10.415.471 SSP/MG e do CPF n9. 049.458.766-06, abaixo assinado, sob as 
penas da lei DECLARA:

1 -  Para todos os efeitos legais, que atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
no processo licitatório, sob pena das sanções cabíveis;

2 -  A inexistência de fato superveniente que possa impedir sua habilitação neste certame, 
inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, na forma do artigo 
32, § 2° da lei 8.666/93;

3 -Q u e  não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como, não empregamos menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de catorze anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição 
Federal e inciso V, do artigo 27 da lei 8.666/93;

4 -Q u e  não possui em seu quadro de pessoal, servidor público do Poder Executivo Estadual 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art. 99 da Lei 8.666/93 e art. 144, inciso X, da Lei Complementar n9 04/90).

5 -  Não se encontra apenada com suspensão ou impedimento de contratar com a 
Administração, nos termos do inciso III do art.87 da lei 8.666/93 e suas alterações, nem 
declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do 
mesmo dispositivo legal.

Declaramos ainda que comunicaremos qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos para cadastramento, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 
jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.

Belo Horizonte, 14 de junho de 2024

ON-HIGHW AY BRASIL LTDA. 

DÉBORA ROCHA COSTA 

GERENTE DE VENDAS AO GOVERNO

DÉBORA ROCHA 
COSTA:049458766

Assinado de forma digital por 
DÉBORA ROCHA

A:04945876606 
Dadòs: 2024.06.14 18:22:23 -03'00*

SSSSS <ffl> ,we£S I ,WECO fz z z  I ÍHSE2



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil -  SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sâo 
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica:

O N -H IGH W AY BRASIL LTDA. 

SO CIED A D E EMPRESARIA LIMITADA

CN PJ Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Data de Inído de Atividade
36.519.422/0001-15 02/03/2020 19/02/2020

Endereço Completo:

RODOVIA MG-238 SN KM: 73,5; BLOCO: II; SALA: O N  -  HtGHW AY; -  BAIRRO D IS TR ITO  INDUSTRIAL N O R TE  C E P  35703-138 - 
S E TE  LAGOAS/MG________________  _____________________________________

Objeto Social:

(A ) PRODUÇÃO, IM PÕRTACAO, E X FQ R TA C A O , LO C A C A O  E VENDA, JN CLUSIVE CO M  ORGAN1ZACAO PRÓPRIA, DE 
VEÍCU LO S A  M OTOR, D Ê  C A R G A  É  DE PASSAGEIROS, M O TO R ES, O U TR O S  G R U P O S  E  SUBGRUPO S, CO M PO N EN TES, 
PECAS DE R EP O SIÇ Ã O  Ê  A Ê E S S O R IO S  (# T ÍE P R E ^ N T A C A Í?  COM ERCIAL E  A G E N TE S  D O  CO M ER CIO  DE VEÍCULO S 
A U TO M O TO R E S . D E  P E C A S  E  ACESSG R IO S N O V O S  E  USAD O S PAR A VEÍCU LO S A U TO M O TO R E S  É  DISTRIBUIÇÃO DE 
P R O D U TO S FABRICADOS PO R  TER Ç E lR O S  (C ) PARTlgílPAGAQ E M  O U TR A S  SO C IED A D ES C O M O  SOCIA, Q U O TIS TA  O U  
ACIO N ISTA (D ) P R ES TA C A O  DE SERV IÇO S PROFISSIONAIS TÉ C N IC O S  E ADM INISTRATIVOS, D IR ETA  O U  Ih O R E TA M E N TE  
RELACIONADOS COM  O S  O B JETIV O S  SO CIAIS, BEM C O M O  A  P R ESTA C A O  DE SERV IÇO S DE TR EIN A M EN TO  E 
D ESEN V O LV IM EN TO  PROFISSIONAL A  T E R C E IR O » (6 ) LICENCIAM ENTO  A  TER C EIR O S  PARA FABRICACAO, P R ES TA C A O  DE 
ASSISTÊN CIA TÉ C N IC A , SERV IÇO S D £  fN O ftlM A R IA  E DÈ DIR ECAO  E  DEMAIS ATIVIDADES SEM ELH AN TES OU 
CO RR ELATAS (F ) D ESEN V OLVIM EN TO  E  LICENCIAM ENTO DE PROGRAM AS DÉ C O M P U TA D O R  N A O  CUSTO M I2AVEIS (G ) 
LICENCIAM ENTO  A  TER C EIR O S  PARA P R ES TA C A O  DE S fR V IC O S  DE M A N U TEN C A O  E  REPARACAO M ECANJCA DE 
VEÍCU LO S A U TO M O TO R E S  (H ) C O M ÊR CÍO  A TA C A D IS TA  DE P R O D U TO S SIDERÚRGICOS E M ÉtA LU R G IC O S , E X C E TO  PARA 
C O N S TR U C A O  (I) FABRIQACAO D E  V E ÍC U LO S  M ftíTAR ES D E  T O M B A M »  $J) A G EN C IA M ÊN TO  DE N EG O CIO S, NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS (K ) ATIVIDADES B A S E A 0 A S Í* # 3 IS TE M A S  DE IN TEG R A C A O  TELEFONE-CON8PUTADOR (L) ATIVIDADES DE 
M ON ITO R AM EN TO  DE S IS T E IM S B E  SEG U R A N ÇA  ELETR Ô N ICO.

Capital Social: R $2.139.329.212,83
DOIS BILHÕES E  C E N TO E  TR fN TA E  NOV&MILNÕES E  TREZEN TOS
E VIN TE E  NOVE MIL E  D U ZE N TO S ED O ZE  R e A IS E  O ITEN TA E TRÊS
C E N TA V O S

Capital Inte^aHzado: R$2.139.329.212,83
DOIS BIU4ÕES E  C E N TO  E TR IN TA  £  NOVE MÍLHÕES £  T R E ^ N T O S  
E VINTE E  N O VE MIL E  DUZENTOS E  DOZE REAIS E  Ò rfEN TA  E  TR ÊS 
CENTAVOS

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte Praza de Duração 
(Lei Complementam® 123, d * 2006)

N Ã O  INDETERMINADO

Sócios/Partidpação no Capital/Espécie <$je SÍKJO/Administradorrréfmino do Mandato

CPF/CNPJ Nome Participação no Espécie de Sòdo/ Térm. Mandato
Capital Administrador

08.665.263/0001-21 IVECO  ESPANA, S.L. R$ 1.521,86 SOCIO xxxxxxx

44.739.521/0001-30 IVECO  G R O U P  N .V . ' R$ 2.139.327.690,97 SOCIO xxxxxxx

Administrador Nomeado/Térmteòdo Mandato

CPF/CNPJ Nome Térm. Mandato

019.259.236-06 FABRIZIOSA LVA TICO xxxxxxx

727.992.186-87 G EO R G E  EDUARD O  MARTINS FERREIRA xxxxxxx

140.256.458-90 HUM SERTO.M ARCM IONt SPINETTI xxxxxxx

158.430.468-50 M ÁRCIO ALEXANDRE QUERICHELLI xxxxxxx

133.569.298-36 M ARCO A UR ÉLIO  B Ü C H N ira N  D E  GER AIS RANGEL xxxxxxx

Situação: ATIVA Status: xxxxxxx

Último Arquivamento: 20/11/2023 Número: 11045115

Ato 002 -  A LTER A C A O

Evento(s) 2003 - A LTER A C A O  DE SOCIO/ADMINISTRADOR

051 - CO N SO LID A CA O  D E  C O N TR A TO /ES TA TU TO  

2005 - SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

Certidão Simplificada Digital emitida pela JU N TA  COM ERCIAL D O  ES TA D O  DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JU C E M G  (http:// 
www.jucemg.mg.gov.br) e dique em validar certidão. A  certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C230003985785 e visualize a certidão)

23/690.452-3

Página 1 / 2

http://www.jucemg.mg.gov.br


Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial: ON -H IGH W AY BRASIL LTDA.

Natureza Jurídica: SO CIED A D E EMPRESARIA LIMITADA

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela:
CN PJ Endereço
36.519.422/0009-72 AVENIDA G EN ER A L DAVID SARNOFF, 340, SALA QN-HJGHW AY, BAIRRO CIDADE INDUSTRIAL,

32210-110, CONTAGEM/MG
36.519.422/0007-00 AVENIDA JU S C È U N Q K U e iTS C H E K  D E OLIVEIRA, 11825, BAIRRO CIDADE INDUSTRIAL, 81170-300, 

CURITIBA/PR
36.519.422/0002-04 ALAM EDA O S C A R  NtEMEYER, 132, SALA 901 E  902, BAIRRO V A LE D O  SEREN O , 34006-049, NOVA LIMA/ 

MG
36.519.422/0008-91 R U A  G OM ES DE CARVALHO, 1629, C O N J 121 E  122 ANDAR 12 EDIF MILAN HEAD

O FFIC E, BAIRRO VILA OLÍMPIA, 04547-006, S A O  PAULO/SP
36.519.422/Q0Q5-49 R O D O VIA MG-238, S/N, KM 73.5 B LO C O U  SALA 1, BAIRRO D ISTR ITO  INDUSTRIAL

N O R TE , 35703-138; S E TE  LAGOAS/MG
36.519.422/0008-20; AVENIDA J E R ^ Ê  C ASE, 18Oi J e0ÍF O N -H IGH W AY SALA O N-HIGHW AY, BAIRRO EDEN, 18087-220,
_________  sorocaba/sfT_________ d '  i r  ■ •: ' - -_________
NADA MAIS# ..........i: v , .

Belo Horizonte, 06 de Dezembro de 2023 17:12

Certidão Simplificada Digital emitida peta JU N TA  COM ERCIAL DO E S TA D O  DE MINAS GERAIS e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JU C E M G  (http:// 
www.jucemg.mg.gov.br)  e dique em validar certidão. A  certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C230003985785 e visualize a certidão)

23/690.452-3
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“PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO”,
na forma abaixo:

Aos quinze de março de dois mil e vinte e quatro 
(15/03/2024), em Betim, Estado de Minas Gerais, República Federativa do Brasil, neste 2° 
Serviço Notarial de Betim - Roberto Silva, instalado à Av. Nossa Senhora do Carmo, n° 
90, Salas 1 e 2, Centro, com endereço eletrônico: escrituras@cartoriorobertosilva.com.br, 
lavro esta procuração em que, compareceu neste ato, como OUTORGANTE: ON- 
HIGHWAY BRASIL LTDA. com sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Sala ON- 
HIGHWAY, Bloco II, Distrito Industrial Norte, Município de Sete Lagoas, Estado de Minas 
Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0001-15, neste ato 
devidamente representada por seus Diretores, o Sr. MARCO AURÉLIO BUCHMANN DE 

, GERAIS RANGEL, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n° 
15.105.763-1, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob n°. 133.569.298-36, com 
endereço comercial no Município de Contagem, Estado de Minas Gerais, na Av. General 
David Sarnoff, n° 340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110 e o Sr. FABRIZIO 
SALVATICO. italiano, administrador, casado, portador do passaporte italiano n° 
YB0721405, visto brasileiro n° 928894MQ, RNM n° V821874P, inscrito no CPF sob o n°. 
019.259.236 06, com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n° 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, 
CEP: 34.006 049, conforme 12a Alteração Contratual registrada na JUCEMG em 
20/11/2023 sob o n°. 11045115, NIRE 31211625545, conforme certidão simplificada 
emitida em 05/03/2024, os quais comparecem neste ato, através de videoconferência 
realizada na plataforma do e-notariado. de acordo com o Provimento n° 100 de 
26/05/2020 do CNJ. Parte que se identificou ser a própria conforme documentação 
apresentada e aqui mencionada do que dou fé. Então pela outorgante me foi dito por este 
instrumento público, nomeiam e constituem seus bastante PROCURADORES: 1) 
DANILO VAGNER FETZNER, Mdanilo.fetzner@ivecogroup.com'\ brasileiro, nascido em 
17/12/1986 em Vacaría/RS, filho de Iris Fetzner, solteiro, diretor de vendas, portador da 
Cédula de Identidade n°. 508.270.423-9, expedida pela SJS-RS, inscrito no CPF/MF sob 
o n.° 005.709.320-25, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, n°. 1.629,12° 
Andar, Conjuntos 121 e 122, Edifício Milan Head Office, Bairro Vila Olímpia, CEP: 04.547- 
006, São Paulo/SP; 2) DÉBORA ROCHA COSTA, “debora.rocha@ivecogroup.com”, filha 
de Antônio Juarez Rocha Costa e Lenir Maria Costa, brasileira, divorciada, Supervisora 
Regional de Vendas, portadora da Cédula de identidade n°. MG-10.415.471, expedida 
pela SSP/MG, inscrita no CPF sob o n°. 049.458.766-06, com endereço comercial no 
Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n° 132, 
Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; 3) EDUARDO RIBEIRO DE 
FREITAS, endereço eletrônico: Meduardo.freitas@ivecogroup.com”, brasileiro, nascido em 
16/09/1974, em Volta Redonda/RJ, filho de Durval Vieira de Freitas e Maria de Lourdes 
Ribeiro de Freitas, casado, economista, portador da Cédula de Identidade n°. 1155928, 
expedida pela SSP/ES, inscrito no CPF/MF sob o n° 008.570.167-09, com endereço 
comercial na SAF, SUL -  Quadra 02, Lote 02, Bloco B -  Sala 406/407 -  Edifício Via 
Office, CEP: 70.070-600, Brasília/DF; 4) ELTON LUIZ DOS SANTOS, endereço 
eletrônico: “elton.luiz@ivecogroup.com”, filho de Luiz Furtunato dos Santos e Luci Egg 
dos Santos, brasileiro, casado, consultor comercial, portador da Cédula de Identidade n°. 
29.343.887-0, inscrito no CPF sob o n°. 015.664.796-65, com endereço comercial no 
Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n° 132,

Esse documento foi assinado por W E S LE Y  SILVA.

Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.e-rtotariado.org.br/validate e informe o código 7VDAH-
EFLN8-HFTKU-97Q42

mailto:escrituras@cartoriorobertosilva.com.br
https://assinatura.e-rtotariado.org.br/validate
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Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; 5) GEORGE RICARDO 
CARLOTO, endereço eletrônico: "george.carloto@ivecogroup.com", brasileiro, nascido 
em 09/05/1977, em Cacique Doble/RS., filho de João Cezar Carloto e Elenice Rosa 
Carloto, casado, Contador, portador da Cédula de Identidade RG n°. 9056580311, 
expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n°. 678.430.260-53 e com endereço 
comercial na Av. Juscelino K. de Oliveira, 11825 -  CIC -  Curitiba/PR -  CEP: 81.170-901; 
6) MARIA DAIANE SILVA PEREIRA, "maria.s.pereira@ivecogroup.com", brasileira, 
nascida em 13/08/1993 em Santo André/SP, filha de José Pereira e Iracilda Maria da 
Silva, divorciada, economista, portadora da Cédula de Identidade n°. 49584071-3, 
expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n°. 404.660.038-11 e com endereço 
comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar 
Niemeyer, 132, Salas 901 e 902, Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; Aos que confere os 
mais amplos e gerais poderes para AGIR ISOLADAMENTE, representar a 
OUTORGANTE, por meio de sua sede ou qualquer uma de suas filiais, perante órgãos de 
Administração Direta e/ou indireta, Autarquias e Fundações, Sociedades de Economia 
Mista, Empresas Públicas e Privadas, Ministério da Defesa, incluindo Marinha, Exército e 
Aeronáutica, inclusive, mas não se limitando, relativamente à participação em qualquer 
modalidade de licitação que tenha por objeto a aquisição de veículos fabricados no Brasil 
e/ou importados e/ou comercializados pela OUTORGANTE, podendo referidos 
procuradores promover cadastro da mesma, retirar editais, apresentar propostas, oferecer 
e receber em restituição eventuais cauções, firmar os respectivos contratos de venda de 
veículos, receber e dar quitação do pagamento dos citados veículos desde que esse se 
efetue de cheque nominal a favor da OUTORGANTE, bem como interpor recursos, 
impugnações, pedidos de reconsideração, e desistir de sua interposição, solicitar cópias 
de documentos; formular lances e negociar preços; firmar quaisquer termos, 
requerimentos ou compromissos, confessar, desistir, transigir, receber e dar quitação, 
praticando enfim, todos os atos necessários ao pleno e fiel mandato, ficando, entretanto, 
definidos os poderes e limites mencionados abaixo, para fins de validade dos 
instrumentos; em todo o território nacional para praticar atos necessários à obtenção de 
todos os documentos exigíveis para a importação e exportação de produtos controlados, 
podendo requerer, protocolizar, receber, entregar, dar quitação, emitir guias, realizar 
pagamentos, além de assinar termos e documentos inerentes aos projetos e materiais de 
emprego militar que a outorgante desenvolve junto ao Comando do Exército, inclusive em 
relação às questões envolvendo impostos e taxas federais, estaduais e municipais 
incidentes sobre produtos fabricados pela outorgante. Esta procuração é válida não 
somente para a Matriz, mas também para todas as filiais da OUTORGANTE. Em caso de 
rescisão de contrato do trabalho dos OUTORGADOS com a OUTORGANTE, o 
presente instrumento perderá sua validade. Os OUTORGADOS ora nomeados 
deverão observar, na representação da OUTORGANTE, as regras estabelecidas no 
Código de Conduta da OUTORGANTE, bem como as normas anticorrupção 
aplicáveis, em especial, mas sem limitar, a Lei n.° 12.846, de 2013, sendo os 
OUTORGADOS responsáveis por quaisquer penalidades e prejuízos decorrentes da 
prática dos atos em desacordo com as referidas normas. A presente procuração 
terá validade até o dia 31 de marco de 2025. sendo vedado seu substabelecimento. 
(FEITA SOB MINUTA). Todos os dados desta procuração foram fornecidos e conferidos 
pela OUTORGANTE, que por eles se responsabiliza(m) nos termos da lei, bem como por 
qualquer incorreção, devendo as provas destes, serem exigidas pelos órgãos e/ou 
pessoas a quem esta interessar. Assim o disse, do que dou fé e me pediu este

Esse documento foi assinado por W E S LE Y  SILVA.

Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatiNB.e-notariado.org.br/validate e infoime o código 7VDAH-

EFLN8-HFTKU-97Q42
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instrumento que lhes lavrei nas minhas notas, lendo-o a outorgante, e tendo achado 
conforme, outorga aceita e assina. Fica dispensada a presença das testemunhas a teor 
do disposto no artigo 215, parágrafo 5o do Código Civil, do que dou fé. Os representantes 
da empresa outorgante assinam de forma eletrônica, através de Certificado Digital ICP 
BRASIL/e-notariado. sendo dispensada(s) a(s) assinatura(s) em meio físico nos termos do 
art. 3°. III e IV. do Provimento n° 100/CNJ. Eu, (WESLEY SILVA), TABELIÃO, a mandei 
digitar, subscrevo e assino digitalmente. TRASLADADA EM SEGUIDA, (a.d.) FABRIZIO 
SALVATICO, (a.d.) MARCO AURÉLIO BUCHMANN DE GERAIS RANGEL. Betim, 15 de 
março de 2024. Tabelas 1 e 8 -art. 3o - Lei 15.424, de 30/12/2004, Poder Judiciário - 
TJMG - Corregedoria - Geral de Justiça - 2o Tabelionato de Notas de Betim - MG - CNS
00.005-9 - Selo Eletrônico n° HL034973, Cód. de Seg.: 3372.5346.7835.2365 - DA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS: declara a parte, nos termos da Lei Federal n° 
13.709/2018 e do Provimento n° 149 de 30/08/2023 -  Código Nacional de Normas da 
Corregedoria Nacional de Justiça do CNJ -  Foro Extrajudicial, que autoriza e está ciente 
de que seus dados poderão ser solicitados pelos órgãos públicos e enviados para 
fomento de políticas públicas e controle do Estado, bem como para a formação de 
Cadastro Nacional do E-Notariado administrado pelo Colégio Notarial do Brasil e enviados 
para outros Cartórios do país, caso solicitado, para obtenção de certidões necessárias a 
iavratura de a ato notarial, além da Central Notarial de Serviços Eletrônicos 
Compartilhado -  CENSEC. Declara ciência de que este ato notarial é de natureza pública 
e sua publicidade se dá por meio de fornecimento de certidões a quem solicitar e custear 
os emolumentos e tributos. EMOLUMENTOS: Cód.: 1458-9 (PROCURAÇÃO); Qtde.: 1; 
Emol. líq.: R$ 142,96; recompe: R$ 8,58; TFJ: R$ 47,63; ISSQN: R$ 3,57; Subtotal: R$ 
202,74. Cód.: 8101-8 (ARQUIVAMENTO); Qtde.: 2; Emol. líq.: R$ 17,58; recompe: R$ 
1,06; TFJ: R$ 5,84; ISSQN: R$ 0,44; Subtotal: R$ 24,92. Total final: R$ 227,66. Consulte 
a validade deste Selo no site: https:Wselo.tjmg.jus.br. Matrícula Notarial Eletrônica - 
MNE: 000059202403150000188651. Consulte a validade do ato notarial em: 
https//assinatura.e-notariado.org.br/private/document/validade. Código de 
Validação: 3TQW4KHTBNP86ZW4YA8Q.

PODER JUDICIÁRIO - TJMG 
CORREGEDORIA-GERAJL DE JUSTIÇA 

T  SERVIÇO NOTARIAL DE BETIM ( CARTÓRIO 
________________ ROBERTO SILVAI
SELO DE CONSULTA: HL034973 
CÓDIGO SEGURANÇA: 3372.5346.7835.2365 
Quantidade de atos praticados: 3 
Emolumentos: 170,18 TFJ: 53,47 ISSQN:
4,01 Valor final: 227,66 Consulte a validade 
deste selo no site: http://selos.tjmg.jus.br

Assinado digitalmente por
W E S L E Y  SILVA
CP F: 371.099.286-91
Certificado emitido por A C  VALID RFB v5
Data: 22/03/2024 12:59:49 -03:00

Em testemunho da verdade.

e n
Esse documento foi assinado por W E S LE Y  SILVA.

Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/vaiidate e informe o código 7VDAH-
EFLN8-HFTKU-97Q42

http://selos.tjmg.jus.br
https://assinatura.e-notariado.org.br/vaiidate


MANIFESTO DE 
ASSINATURAS

Código de validação: 7VDAH-EFLN8-HFTKU-97Q42

O

Matrícula Notarial Eletrônica: 000059.2024.03.15.00001886-51

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso 
horário de Brasília):

*  WESLEY SILVA (CPF 371.099.286-91) em 22/03/2024 12:59

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate e 
informe o código de validação ou siga o link a abaixo:

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/7VDAH-EFLN8-HFTKU-97Q42

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate
https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/7VDAH-EFLN8-HFTKU-97Q42


Ao
FUNDO  NACIONAL DE DESENVOLVIM ENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE
Endereço: Setor Bancário Sul (SBS), Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE 
CEP: 70070-929 -  Brasília (DF)

PREGÃO ELETRÔNICO N* 06/2023

DECLARAÇÃO LEIS TRABALHISTAS

A empresa ON-HIGHWAY BRASIL LIDA, inscrita no CNPJ n2 S6.519.422/0001-15 representada pela Sra. Débora 
Rocha Costa, declara, para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços ne 03/2023:

Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63,1, da Lei ns 14.133/2021).

W ECO IVECO | IV E C O  | JVCCO ^ mag.RUS

O N -H IG H W A Y  BRASIL LTDA. 

CNPJ n& 36.519.422/0001-15

Débora Rocha Costa
Supervisora Vendas Governo

RG ns MG10.415.471 
CPF n« 049458766-06
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Atestamos para os devJdos fins, que a em pina 0N4IIQHW&Y BRASiL LTDA, inscrita no

cnpj k m  73 .5,  sa la  o n - h íg h w a y  s l o c o

II CEP: ÍS í7Í3 í 138, Sete Ugoas/MC, forneceu para esta SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO,

Inscrita no CNPj sob n í Ô 9 J0 7 ^ 1 S ^ O »1 D , a relaçlo desltens abbixo relacionados m  2022 e

• Modelo 1: Ônibus Rural Escolar ORE2 -  44 estudantes 
o Marca: Iveco
o Descrição modelo: Iveco Bus 10-190 tq 1S0I + Escolar + DMP 
o  Fabricante: On-Highway Brasil Itda. 
o Volume: 224u

• Modelo 2 :  Ônibus Rural Escolar ORE3 -  59 estudantes
o Màfcatlvs*»
o Descrição modetorÔnlbus Escolar 150S21 ORE 3 + DPM 
0 N t f t M W i On-HIghway |rasf| Ltd». 
o Vo}ume:40u

Atestamos ainda que tais fornecimentos foram realizados satisfatoriamente, nâo

as obrigações assumidas.



Governa de Evtftèfr de Minas Gerais 
Secretaria de Estaáô de Saúde 
Superintcíidêncto tte CSestiSo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

01844.555/0005-06, estabelecida na Rod. MG 238, KM 734- Sete Lagoas- MG, forneceu 
para * SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE DE MINAS GERAIS, CNPJ 
18715.516/0001 -88, Rua Sapucai, 429, JHweata, Belo Horizonte- MG, Telefone (3 1) 3247- 
3701, os veículos abaixo relacionados:

VEICULO • MODELO QUANTIDADE

IVECO DAILY 45SI6 TIPO VAN COM CAPACIDADE PARA 200
TRANSPORTAR 15 PASSAGEIROS ALEM DO UNIDADES 
MOTORISTA.

AffiSSÜÈ
U Ú D C

Rw «‘.m  - fct mi-wwm  6W mnm  a *  smm-okj - m, íj« i« wmv!ü w«»t



SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para m devidos fins que* a empresa IVECO LATIN AMERICA LTDA., 
inscrita ru* CNPJ sob o número 01.844.555/0005-06, estabelecida à Rod. MG 238, km, 
73,5 -  CEP 35.701-482, Zona Rursi, da cidade de Sete lagoas, estado de Minas Gerais; 
forneceu para o Governo do Estado de Mnas Gerais, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Educa$3o os veados abaixo indicados:

f

vekiÂo:mm~ômm
r n à t á w i m ?

Quantidade: 400 (quatrocentas) unidades

Atestamos M a  que tais fornecimentos fqram realizados satisfatoriamente, 
sendo cumpridos osprazos pr^arnente pàctuados, não existindo até a presente data 
fatos que desabonem a sua conduta' e sua responsabilidade com as obrigações

O

Belo Horiionte* 01 de dezembro de 2017.



SECSErAMA DE ESTADO DE EDUCAÇAO

I S S ^ 1M®R6'çtóíoamSUPERINTENDêNCIA admInIstratIva
’

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devipos «ns que a empresa IVECO LATIN AMERICA LTDA., 
inscrita "O «ôrterè 01.844.555/0005-06, estabelecida à Rod. MG 238, km.
73’s - cEp 35.701-482, Zona Rural, (to cidade de Sete lagoas, estado de Mime Gerais; 
forneceu para o Governo do Estado de Mias Gerais, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Educação os veieulos abaixo indicados!

Contrato: 9077762/2016 e 9129954/2016
Veículo: ÔNIBUS
Modelo: 150S21
vtUflntlCWBĜ Sto ^5^£C$flT3S*® 56$6irt8 • 0118$ UnlflsBK

Atestamos ainda que tais fornecimentos foram realizados satisfatoriamente, 
sendo cumpridos os prazos previamente pactuados, não existindo até a presente data 
fatos que desabonem a sur conduta e sua responsabilidade com as obriiaçSes 
assumidas.

Belo Horisonte, 01 de dezembro de 2017.



Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

SETE LAGOAS

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a 
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresáriais, Mícroempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CO N STA em tramitação contra:

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.
CNPJ: 36.519.422/0001-15

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do sollcitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU -  Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do 
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema 
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 08 de Julho de 2024 às 15:48

SETE LAGOAS, 08 de Julho de 2024 às 15:48

Código de Autenticação: 2407-0815-4804-0690-1041

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJM G  (www.tjmgjus.br) em Certidão Judidal/AUTENTICIDADE OA CERTIDÃO  
/AUTEN TICAÇÃ O  2 informando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa 
de fraude.

1 de 1

http://www.tjmg.jus.br
http://www.tjmgjus.br


14/06/2024,13:53 SIARE -  Secretaria de Estado de Fazenda MG

https://www2.fa2enda.mg.gov.br/sol/ctri/SOL/CDT/DETALHE_746?descServico=!Solicitar+Certid%E3o+de+D%E9bitos+Tribut%E1rios&numProto... 1/1
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Secretaria de Estado de 
Fazenda 

de Minas Gerais
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL

IN SCR IÇÃ O  E S TA D U A L: 

NOME/NOME EM PRESARIAL: 

NOM E FAN TASIA: 

C N A E  PRINCIPAL / D ESCR IÇÃO : 

DESM EM BRAM ENTO: 

C N A E  SECU N D ÁR IA / 

DESM EM BRAM ENTO 

N A TU R EZ A  JU R ÍD ICA 

REGIME DE R ECO LH IM EN TO  

D A TA  INSCRIÇÃO 

S ITU A C A O  INSCRIÇÃO

DADOS CADASTRAIS

003681945.00-95 CPF/CNPJ: 36.519.422/0001-15

ON-H IGH W AY BRASIL LTDA.

2920-4/01 -  Fabricação de caminhões e ônibus

2811-9/00 -  Fabricação de motores e turbinas, peças e acessórios, exceto para aviões e veículos 
rodoviários

SO CIED A D E EMPRESARIA LIMITADA

D EB ITO  E  C R ED ITO

02/03/2020

Ativo

C A TE G O R IA : Matriz 

MEI: não

D A T A  D A  S ITU A Ç Ã O  D A  02/03/2020

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

CEP 

MUNICÍPIO 

D ISTR ITO  I  P O VO AD O  

BAIRRO 

LO G R A D O U R O  

NUM ERO 

C O M P LEM EN TO  DO C EP :

C O M P LEM EN TO : KM 73.5

35703138 

S E TE  LAGOAS

D ISTR ITO  INDUSTRIAL N O R TE

ROD -  MG-236

S/N

UF: MINAS GERAIS

SALA ON -H IGH W AY BLO CO  I

EMITIDO EM
05/12/2023 15:49:56



PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS
Secretaria de Administração

CERTIDÃO

REQUERIMENTO:

DATA:

REQUERENTE:

CPF/CNPJ:

7658

05 DE MARÇO DE 2024 

ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 

36.519.422/0001-15

A Seção de Certidões da Secretaria Municipal de 
Administração certifica em cumprimento ao despacho exarado no 
requerimento acima e ouvidos os departamentos competentes, ficou 
constatado que a requerente citada não é inscrita na 
Superintendência de Rendas Imobiliárias e é inscrita na 
Superintendência de Rendas Mobiliárias desta Prefeitura, sob o ne 
03.84978-3, com atividade de 29.20-4-01 -  Fabricação de caminhões e 
ônibus, com início em 01/01/2019, estabelecida na Rodovia MG -  
238, km 73,5, bloco II, sala On-Highway, Distrito Industrial Norte, 
estando quite com os tributos municipais, ressalvada a prerrogativa 
da Fazenda, conforme parágrafo único do Art. 2Q, do Decreto 
6.033/2019, em sendo apurado débitos anteriores ou posteriores a 
esta emissão, realizar inscrição em divida ativa e cobrança, nos 
moldes da lei, bem como sua revogação; que a presente certidão está 
disponível no site: *http://ecidadao.setelagoas.mg.gov.br, com o 
prazo de validade de 180 dias a partir desta data.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.

*Para verificar autenticidade da Certidão, utilize o  QR Code ou acesse: ecidadao.setelagoas.mg.gov.br > Acompanhamento de 
protocolo > Digite o CPF/CNPJ > Digite o  núm ero do protocolo e o  ano (utilize apenas números).

Sete Lagoas, 05 de março de 2024.



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À  DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.
CNPJ: 36.519.422/0001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (C TN ), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:40:17 do dia 15/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/10/2024.
Código de controle da certidão: 9AFD.57FF.65DD.4106 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.pgfn.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. {MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 36.519.422/0001-15 
Certidão n°: 14742904/2024 
Expedição: 04/03/2024, às 15:09:07
Validade: 31/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 36.519.422/0001-15, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciãrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

D ú v id a s  e  s u g e s t õ e s :  c n d t - a t s t . j u s . b r

http://www.tst.jus.br


15/07/2024,15:21 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

O

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF

Inscrição: 3 6 .5 1 9 .4 2 2 /0 0 0 1 -1 5
Razão Social: o n  h ig h w a y  b r a s il  ltda

Endereço: ROD m g -2 3 8  s n  s a l a  iv e c o  km 7 3 ,5  /  d is t r it o  in d u s t r ia l  /  s e t e  l a g o a s  /  mg  /
3 5 7 03-138

A  Caixa  Econôm ica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o A rt. 7 , da Lei 
8 .0 3 6 , d e  11 de m aio d e  1 9 9 0 , certifica q u e , nesta d a ta , a e m presa acim a 
identificada e n c o n tra -se  e m  situação re g u la r perante o Fundo de G arantia  do Te m p o  
de S e rviço  -  F G T S .

O  presente Certificado não servirá  de pro va contra cobrança d e  qu a isq u e r débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos d e vid o s, decorrentes das obrigações com  o 
F G T S .

Validade: 14/07/2024 a 12/08/2024 

Certificação Número: 2 0 2 4 0 7 1 4 0 0 4 6 5 4 8 5 2 1 3 2 5 8

In fo rm a ç ã o  obtida e m  15/07/2024 1 5 :2 1 :5 2

A  utilização d e ste  Certificado para os fins previstos em  Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da C a ix a : www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuttaEmpregador.isf 1/1

http://www.caixa.gov.br
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Dúvidas mais Frequentes | Início | V  -  *

Histórico do Empregador

O  Histórico do Empregador apresenta os registros dos C R F  concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 36.519.422/0001-15
Razão social: O N  HIGHW AY BRASIL LTD A

Data de
Emissão/Leitura

i
Data d* WflMadto Número do CRF

09/09/2024 ' 09/09/2024 a 08/10/2024 2024090907515485213204

2 \  j/2024 21/08/2024 a 19/09/2024 2024082115195485213280

02/08/2024 02/08/2024 a 31/08/2024 2024080218345485213281

14/07/2024 14/07/2024 a 12/08/2024 2024071400465485213258

25/06/2024 25/06/2024 a 24/07/2024 2024062518325485213271

06/06/2024 06/06/2024 a 05/07/2024 2024060602355485213258

18/05/2024 18/05/2024 a 16/06/2024 2024051800535485213202

29/04/2024 29/04/2024 a 28/05/2024 2024042918314411348004

10/04/2024 10/04/2024 a 09/05/2024 2024041018263012844772

22/03/2024 22/03/2024 a 20/04/2024 2024032209201982360206

03/03/2024 03/03/2024 a 01/04/2024 2024030300325550514297

13/02/2024 13/02/2024 a 13/03/2024 2024021300461337633571

25/01/2024 25/01/2024 a 23/02/2024 2024012518315040832173

0Ç'n 1/2024 06/01/2024 a 04/02/2024 2024010600525445360030

18h4/2023 18/12/2023 a 16/01/2024 2023121804023062480411

29/11/2023 29/11/2023 a 28/12/2023 2023112904233292956218

10/11/2023 10/11/2023 a 09/12/2023 2023111018305451390207

17/10/2023 17/10/2023 a 15/11/2023 2023101705080138556321

28/09/2023 28/09/2023 a 27/10/2023 2023092806503341214616

08/09/2023 08/09/2023 a 07/10/2023 2023090822354841836539

20/08/2023 20/08/2023 a 18/09/2023 2023082004573801553361

01/08/2023 01/08/2023 a 30/08/2023 2023080122475008810450

13/07/2023 13/07/2023 a 11/08/2023 2023071322352904244131

24/06/2023 24/06/2023 a 23/07/2023 2023062405003248248274

04/06/2023 04/06/2023 a 03/07/2023 2023060401092358134052

16/05/2023 16/05/2023 a 14/06/2023 2023051601311120095154

27/04/2023 27/04/2023 a 26/05/2023 2023042701305240112552

08/04/2023 08/04/2023 a 07/05/2023 2023040801144564471171

20/03/2023 20/03/2023 a 18/04/2023 2023032001133217173538

01/03/2023 01/03/2023 a 30/03/2023 2023030101311620672407
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Local

Data
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A ssina tura :____________________________________________________

Telefone de C o n ta to :______ _____________
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^ V ^ s c e s s o d e f e r id o .  P u b liq u e -s e e a rq u iv e -s e .

\ | P ro cesso  indeferido. P ublique-se.
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□
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□
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□
I I
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ON-HIGHWAY BRASIL LTDA. 
CNPJ/MF n°. 36.519.422/0001-15 

NIRE n°. 31211625545

11* ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo assinadas:

(i) IVECO GROUP N.V., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade com as legislações dos Países Baixos, com principal endereço e escritório 
na Via Puglia, 35, Turim, Itália, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.739.521/0001-30, 
representada neste ato por seus bastantes procuradores, a Sra. Adriana de Faria Araújo 
do Valle, brasileira, solteira, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional de Minas Gerais, sob o n°. 113.277, inscrita no CPF sob o n°. 067.569.256-36, 
com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na 
Alameda Oscar Niemeyer, n°. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006- 
049 e o Sr. Márcio Alexandre Querichelli, brasileiro, divorciado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de identidade n°. 19.187.786-4, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n°. 158.430.468-50, com endereço comercial no 
Município de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n°. 132, 
Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; e

(ii) IVECO ESPANA, S.L., sociedade estrangeira organizada e existente de 
conformidade com a legislação da Espanha, com sede em Madri, Espanha, na Avenida 
de Aragón, n°. 402, inscrita no CNPJ/ME sob o n°. 08.665.263/0001-21, representada 
neste ato por seus bastantes procuradores, a Sra. Adriana de Faria Araújo do Valle e o 
Sr. Márcio Alexandre Querichelli, já  qualificados acima.

Na qualidade de atuais e únicas quotistas da sociedade empresária limitada denominada 
ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., com sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Sala 
ON-HIGHWAY, Bloco II, Distrito Industrial Norte, Município de Sete Lagoas, Estado 
de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0001-15 
e na JUCEMG sob o NIRE n°. 3121162554-5 (“Sociedade”!, resolvem, por mútuo e 
comum acordo, realizar a Décima Primeira Alteração do Contrato Social da 
Sociedade, nos termos abaixo expostos, sendo dispensada a realização de reunião de 
quotistas, por força do disposto no § 3o do Art. 1.072 da Lei n°. 10.406, de 10/01/02, 
conforme alterada (“Código Civil”!, e decidem o quanto segue:

1. AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL

1.1. As sócias resolvem aumentar o capital social da Sociedade em RS 534.650.000,00 
(quinhentos e trinta e quatro milhões seiscentos e cinquenta mil reais), mediante a emissão 
de 53.465.000.000 (cinquenta e três bilhões quatrocentas e sessenta e cinco milhões) 
novas quotas, com o valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real), que serão subscritas 
e integral izadas, neste ato, em moeda corrente nacional, pela sócia IVECO GROUP N.V.

1.2. Portanto, o capital social da Sociedade passará a ser de R$ 2.139.329.212,83 (dois 
bilhões, cento e trinta e nove milhões, trezentos e vinte e nove mil duzentos e doze reais 
e oitenta e três centavos) dividido em 213.932.921.283 (duzentas e treze bilhões, 
novecentas e trinta e duas milhões, novecentas e vinte e uma mil, duzentas e oitenta e
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três) quotas iguais com valor nominal de R$ 0,01 (um centavo de real) cada uma, 
totalmente subscritas e integralizadas, da seguinte forma:

1.3. Desta forma, o caput do Artigo 4o do Contrato Social passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Artigo 4C - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integrálizado, é 
de RS 2.139.329.212,83 (dois bilhões, cento e trinta e nove milhões, trezentos e 
vinte e nove m il duzentos e doze reais e oitenta e três centavos), dividido em 
213.932.921.283 (duzentos e treze bilhões, novecentos e trinta e duas milhões, 
novecentos e vinte e uma mil, duzentos e oitenta e três) quotas, no valor nominal 
RS 0,01 (um centavo de real) cada, assim distribuído entre as quotistas:

Iveco Group N. V. 213.932.769.097 2.139.327.690,97 99,999929
Iveco Espana, S.L. 152.186 1.521,86 0,000071

2. RENÚNCIA DE ADMINISTRADOR

2.1. As sócias consignam a renúncia do Sr. IZIDRO PENATTI FILHO, brasileiro, 
casado, economista, portador da Cédula de Identidade n° 11093752, expedido pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 028.564.048-80, com endereço comercial no Município 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, na Rodovia MG-238, km 73,5, Distrito 
Industrial Norte, CEP: 35.703-138, ao cargo de diretor da Sociedade, a partir de 25 abril 
de 2023, nos termos da Termo de Renúncia que integra a presente alteração contratual 
como Anexo Único.

2.2. Desta forma, o caput do Artigo 6o do Contrato Social passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Artigo 6o - Incumbe à sócia IVEC O  GROUP N. V. acima qualificada, designar 
de 3 (três) até 12 (doze) Administradores, denominados Diretores, devidamente 
designados e nomeados em atendimento ao artigo 1.061 do Código Civil, todos 
residentes e domiciliados no País, os quais ficam  investidos dos poderes 
necessários para, agindo de acordo com o disposto nos artigos seguintes e 
consoante as limitações aqui impostas, na form a adiante definida, administrarem  
e representarem a Sociedade. Consoante dispõe o citado artigo 1.061 do Código 
Civil, a designação dos Diretores não sócios dependerá da aprovação de 
quotistas representando 2/3 do Capital Social. A s deliberações da Diretoria serão 
tomadas por m aioria de votos e com a presença da m aioria dos Diretores. No 
caso de empate na votação, prevalecerá o voto do D iretor que estiver presidindo
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a reunião.

Parágrafo Primeiro. Por determinação da sócia IVEC O  GROUP N . V. os cargos 
de D iretor sem designação específica serão exercidos por: Sr. M ÁRCIO  
ALE X A N D R E  O UERICH ELLI. brasileiro, divorciado, engenheiro 
industrial/mecânico, portador de cédula de identidade n°. 19.187.786-4, expedida 
pela  SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n°. 158.430.468-50, com endereço 
comercial na cidade de Nova Lima, Estado de M inas Gerais, na Alameda Oscar 
Niemeyer, n°. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; Sr. 
H UM BERTO  M ARC H IO N I SPIN E TTL brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, portador da Cédula de Identidade n°. 18777769, expedida pela  
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°. 140.256.458-90, com endereço comercial na 
cidade de Nova Lima, Estado de M inas Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n°. 
132, Salas 901 e 902, Bairro Vale do Sereno, CEP: 34.006-049; Sr. M ARCO  
A U RÉLIO  BUCH M ANN D E  G ERAIS RANG EL, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade n°. 151057631, expedida pela  
SSP/SP, inscrito no CPF sob o n°. 133.569.298-36, com endereço comercial no 
Município de Contagem, Estado de M inas Gerais, na Av. General D avid Sarnoff, 
n° 340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110; Sr. GEORGE EDUARDO  
M A R TIN S FERREIRA, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do 
RG 947173, expedido pela  SSP/MG, inscrito no CPF sob o n° 727.992.186-87 e 
com endereço comercial no M unicípio de Contagem, Estado de M inas Gerais, na 
Av. General D avid Sarnoff, n° 340, bairro Cidade Industrial, CEP 32.210-110; 
Sr. RICARD O  VICTO RINO  COELHO, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Cédula de Identidade n° 115122798, expedido pela  
SESP/RJ, inscrito no CPF sob ri° 081.413.347-94, com endereço comercial no 
M unicípio de Sete Lagoas, Estado de M inas Gerais, na Rodovia MG-238, km 
73,5, D istrito Industrial Norte, CEP: 35.703-138; e Sr. FA BRIZIO  SA L  VA TICO. 
italiano, administrador, casado, portador do passaporte italiano n° YB0721405, 
visto brasileiro n° 928894MQ, RN M  n° V821874P, inscrito no CPF sob o n° 
019.259.236-06, com endereço comercial no Município de Nova Lima, Estado de 
Minas Gerais, na Alameda Oscar Niemeyer, n°. 132, Salas 901 e 902, Bairro Vale 
do Sereno, CEP: 34.006-049.

3. CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

3.1. Em razão das alterações acima, as sócias resolvem consolidar o Contrato Social 
da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação

CONTRATO SOCIAL 
ON-HIGHWAY BRASIL LTDA 
CNPJ/MF n°. 36.519.422/0001-15 

NIRE nw. 31211625545

Artigo 1® - A Sociedade tem a denominação de ON-HIGHWAY BRASIL LTDA., com 
sede na Rodovia MG-238, S/N, Km 73,5, Bloco II, Sala On-Highway, Distrito Industrial 
Norte, Município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, CEP: 35.703-138, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 36.519.422/0001-15 e na JUCEMG sob o NIRE n°. 3121162554-5, 
onde são desenvolvidas atividades administrativas, comerciais e de suporte, bem como a 
produção, importação, exportação, locação e venda, inclusive com organização própria,
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